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NA nossa infância e mocidade aprendia-se 
nas escolas pâblicas nacionais que Portu­
gal era um país essencialmente agrícola. 

Nunca ninguém nos disse, a nós, rapa:les dêsse 
tempo, que Portugal foi, era e é, uma nação es­
sencialmente colonizwdora. Eu sabia que tinlia­
mos colónias porque, como tôda a pequenada 
do tempo, fa:lia colecção de estampilfias, e no 
meu a/bum lu:<iam Macau, Timor, a Índia, Mo­
çambique e Angola. Fora dessas !ô/fias de brin­
quedo existia a sério apenas a Costa de África 
-um sítio ua90, muito distante de Portu9al e 
por-certo muito próximo do Inferno, para onde 
iam penar os ladrões e os assassinos. 

Foi assim que o nosso regime constituciÓnal 
compreendeu o derJer cfrico de dirigir as aten-
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ções do país e as curiosidades e energias da mo­
cidade para os imensos domínios que, por direito 
liistórico, possuíamos no Continente Negro. Du­
rante mais de meio século, desde a rer7olução de 
20 e a independência do Brasil, pensou-se em 
tudo, menos nisso; e, entretanto, a nação essen­
cialmente colo111~adora continuou coloni:wndo 
o Brasil independente, e a No11a Inglaterra, e a 
Califórnia, e a Guiana lnglêsa, e as í/lias de ffa-
11aí, e mil terras allieias, longínquas e deJ11aira­
das, que nos sorfliam o mellior san9ue, emquanto 
o pior ia esterí!t':<ando a cfiamada Costa de 
África. 

Vieram depoú outros tempos, felí~mente; e, 
durante êsses mesmos, rJários fieróis isolados e 
abandonados, como $ilr7a Porto, tentarJam er!Ífar 
as conseqüências da inércia e da miopia polí­
tica. MaJ essas não tardaram a flír: outras na­
ç9es, depois de explorarem à rJontade o cenfto de 
A/rica, que no mapa ainda cfiamárJamos nosso, 
não nos tendo encontrado lá, começaram a cfia­
mar-lfie seu. Podia ter sido ainda:maior o cas­
tigo daquele meio século de abdicação colonial 
do Constitucionalismo. Tivemos sorte em não li-
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carmos apenas com a Costa de África, de que 
falá'íTamos não só com desprê~o, mas com asco, 
completamente ignorantes de que ali se encon-

ENSINO COLONIAL ALEMÃO EM WlTZENHAUSEN 
Trabalhos ag1lcolas 

tra'íTam, à nossa espera, quatro ou cinco dos me­
/fiares portoJ do mundo. 

!ioje, e de fiá quarenta anos a esta parte, 
tem-se feito muito para apro'íTeítar o muito que 
ainda nos ficou no Continente enorme que fôra­
mos os primeiros a reconfiecer, contornar e ex­
plomr. Assim o lembrava com ra:lão e sem retó­
rica o actual st. ministro das Colónias, no seu 
belo discurso de QO de Fe'íTereíro último, perante 
os mestres e alunos de uma escola que se e/iama 
Superior Colonial e onde se formam, em perfeita 
consonância com o seu titulo, superiores colo­
niais, maJ que precisa de ser completada com 
outras que preparem coloniais inferiores, isto é, 
propriamente colonos e coloní~adores. 

O Império (disse muito bem o dr. Armindo 

ENSINO COLONIAL ALEMÃO EM WlTZENHAUSEN 
Museu colonial escolar 

Monteiro} deve ser uma or~anízação da energia 
nacional, uma colaboração de todos os momen­
tos. E acrescentou que, para isso, é necessário 
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que «tôdas as rodagens da máquina administra­
tiva e económica portuguesa trabalfiem de con­
cêrto, como que movidas pelo mesmo impulso de 
uma energia gigantesca». 

Meditemos bem estas sábias e a'íTísadoras pa­
lavras. Roda9ens da máquina administrativa e 
económica são, não só as escolas onde especial­
mente se preparam os futuros funcionários colo­
niais, mas tôdas as escolas, porque é nelas, sejam 
quais forem os seus títulos ou graw, que se tem­
peram as futuras energias da Nação, é nelas que 
essas energias se podem afeiçoar e guiar (ou 
não} no espírito ou no sentido imperial. 

O espírito de resi9nação e de aventura, que 
tem feito e contínua a fa:ler de Portugal uma 
nação essencialmente co/oni:ladora, já não basta 
fioje em dia para assegurar plenamente o futuro 

ENSINO COLONIAL ALEMÃO EM WITZENHAUSEN 
Alunos na forja da escola 

do Império português. No mundo sobrepovoado 
e em briga consigo p1óprio pela fatalidade de 
uma concorrência cada dia mais implacável, é 
necessário que o nosso emigrante e o noJso co­
lono se não encontrem perante outros em condi­
ções inferiores de energia e capacidade. 

Sír'íTa de exemplo o se9uinte: existia na Ale­
manfia, antes da 6uerra, a escola colonial de 
Wít:lenfiausen; essa escola contínua a existir e a 
preparar colonos, com uma freqüência de alunos 
muito superior à que tínfia antes da Guerra. 

A Alemanfia já não tem colónias, mas espera 
tê-las outra ve:l e para isso traballia e lutará, 
com aquele espírito de persistência e de unani­
midade nacional, de que tem dado provas cabaís 

PORTUGAL COLONIAL 



na sua luta para se libetlar das conseqüências da 
derrota. 

Mas, em qualquer caso, aí a temos prepa­
rando centenas de rapa;ces para a vida colonial 
na casa própria ou na alfieia, com um curso 
teórico e prático de seis semestres, sob a direcção 
de um grande c9lonial: o dr. Arning, médico e 
explorador de Africa, companfieiro e colabora­
do1~ na pa;c e na guerra, do valentíssimo von 
Lettow-Vorbed, que tão brilfiantemente defen­
deu a África Oriental Alemã contra Portugueses 
e fn9lêses. E !enfiamos por certo que não é só 
com teorias, leituras, compêndios, e trabalfios 
práticos fin9idoJ ou eng.rolados, que êsses rapa­
:;.es se educam . .. 

. .. Quando se pensa no infalível sentimento 
das realidades com que os dirigentes portuvueses 
doJ séculos XV e XVI, armados de vontade, mé­
todo e persistência, lançavam mão dos elemen/()..) 
técnicos ou scientifícos que andavam dispersos e 
assim transformamm a astrolovia supersticiosa e 
cliadatanesca em astronomia náutica-o que to­
dos os povos marítimos da Europa podiam ter 
feito, mas s6 os Portugueses tentaram e consu­
maram- quando se medita bem nistG não se 
perde a esperança de que algum dia cessemos de 
continuar entregando ao puro acaso os nossos 
destinos e voltemos a emprevar os meios, se é 
exacto e sincero que queremos os fins. 

Os meios, fioje, Jão, como bem indicou o 
sr. ministro das Colónias, o aprorteitamento e 
concentração das enér9ias nacionais para a 
missão imperial que nos está aberta e nos e/iama 
a cumpric um dever superior. Deixemo-nos por 
uma ve;c de veleidades, de pro9ramas ocos, de 
le9islorreias que não passam do papel EJColfia­
mos uma $avres-e um apóstolo, carola ou ma­
níaco para a animal com a sua fé, e dêmos-lfie 
tempo e liberdade. Fundemos uma escola a valer 
e temperemos aí um núcleo de regeneração fí­
sica, intelectual e moral. Entremos no real e no 
concreto, porque só assim é possfrel Jaír dé te 
entressonfio em que andamos, dormindo acorda­
dos, a iludir-nos invloriamente com palavras vãs. 
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O aniversário da "Portugal Colonial,, 
O jornal A Voa, um dos raros que consente em 

ocupar-se da Portugal Colonial e entende que a sua 
acção não é justamente premiada com uma campa­
nha de silêncio, cumprimentou-nos em termos muito 
afectuosos pelo nosso aniversário, transcrevendo 
parte do artiqo do nosso dircclor. 

Agradecemos tanto mais efusivamente quanto é 
certo que não estamos habituados a estas manifesta­
ções de cortezia. 
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O SP. dP. ÃPmindo MonteiPo 
vis ita Pá as c o l ónias 
portug uesas de Á fr ica 

Confirma-se, felizmente, o boato que dá como 
próxima a \iaSJem do sr. dr. Armindo Monteiro às 
colónias africanas. 

O interêsse com que a notícia foi acolhida, 
quando era ainda um simples boato, dá bem a nota 
da oportunidade e da ulílidade desta visita. 

Nas nossas colónias a~ilam-sc problemas com­
plicados, cuja solução não se compadece com a 
simples acçéío a distância, que um Ministro pode 
exercer. A recente viagem do Ministro das Colónias 
francês, sr. Paul Rcynaud, à Indochina, foi a demons­
tração exuberante-não só da vantagem mas tam­
bém da necessidade de pôr os Ministros das Coló­
nias em contacto directo com os problemas mais 
graves no seu ambiente próprio. O Parlamento, o 
Govêrno francês, não produziriam cm dois anos as 
medidas de alcance pr(\tico e imediato que Paul 
Reynaud poudc tomar na Indochina. 

O sr. dr. Armindo Monteiro que na pasta das 
Colónias tem exercido uma acção política e adminis­
trativa que, a-pesar-de curta nd tempo, é a mais 
sólida, metódica e generosa de todas que há muitos 
anos se têm exercido nesse velho casarão do Ter­
reiro do Pa<:o, é, por todos os títulos, o Ministro que 
mais benefícios pode levar às colónias com a sua 
\-isita. 

Economista e financeiro de alta categoria, obser­
vador meticuloso, homem de estudo, de ponderação 
e de mocidade, levando consigo urna szrande von­
tade e um pensamento genuinamente portuquês, um 
entusiasmo sadio e um ideal claro de patriota - o 
sr. Ministro das Colónias vai encontrar em Africa a 
lógica, o bom senso e a razão que o proseguímento 
da sua obra carece e que o Império reclama para 
que se desenvolva, triunfe e subsista esta idea impe­
rialista, Ião nacional, Ião antiga, e que êle, Ministro, 
tem definido como poucos. 

Estamos, enfim, dentro duma Política Colonial. 
Felicitemo-nos e felicitemos o Ministro que a es­

tabeleceu. 
Por nosso lado estamos plenamente convenci­

dos que esta visita pelas medidas a que vai dar lu­
gar será desde o primeiro dia um s,Jrandc aconteci­
mento na nossa vida colonial política e administra­
tiva. 
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A visita de Paul Reynaud às Colónias 
Toda a imprensa colonial francesa põe cm relêvo as vanta­

gens e resultados da \"isita do Ministro das Colónias, Paul Rey­
naud, às possessões francesas de Alêm-~lar. Não só pelas medidas 
de ordem política e admínístrati\.,,\ que o l'línistro tomou •sur placc" 
como também pelo contacto que teve com os problemas e as ne­
cessidades de cada colónia, essa visita é unanimcmcnnte conside­
rada como uma das mais felizes e proveitosas que os :'>1inistros têm 
rc,1li;:ado. 
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F al•a d e c sp...,.ço 
Por absoluta falta de espaço fomos obrigados a reter alguns 

artigos e informações que publicaremos no próximo número, bem 
como a transcriçdo de dois artigos, um do Diário de Notícias e 
outro da Revue des deux mondes, que deviam saír neste número. 
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o Pen~a•••enfo 

•11-··-··-··-··· 
Dc.;s -c.•ã...,e;s d;sc::-•se»s d e. 
s.... l'fl•-•s••«» das Cc.ló-•as 

O sr. Ministro das Colónias pronunciou ultima­
mcnlc dois discursos notabilíssimos. 

Como os nossos leitores podem ,-criticar o su­
perlativo é apropriado. Temos, enfim, uma política 
colonial definida e um pensamento imperial consti­
tuído. O Império encontrou no sr. dr. Armindo Mon­
teiro o construtor d,1 sua realidade. /-\ sua política 
est,í definida - e é a Política do Portugal imperial! 

Transcrevendo na ínlegr;i êstes dois discursos a 
nossa revista julga arquivar nas suas colunas um acon­
tecimento que tem, como ponto de partida lapidar 
duma grandeza e duma obra que sâo no seu espírito 
e na sua acção a própria mi5Sdo de Portugal em pleno 
dcscnvoh·imcnto, uma importancia transcendente. 

O Espm•lto 
l ... pe•lallsta 

Discurso pronunciado pelo Minislro das [olónias. 
sr. dr. Armindo Monleiro. na sessão de encerra­
meolo da Semana das Colõnias. realizada na so­
liedade de Geografia de Li1boa. em 20 de Feve­
reiro último 

O passado e o presente fazem de nós uma na­
ção imperial. Depois de_ Marrocos, edificámos 
o imenso império da lndia; independente o 
Brasil, soubem0s ainda fazer, sôbre os mar­

cos deixados pelos nossos grandes antepassados, o 
vasto império de hoje. Somos um povo que, na sua 
gloriosa tarefa civilízadora, nunca as desvastações 
do tempo e da vida conscquiram desanimar. Diz-se 
que as nações têm, como os homens, as suas épocas 
de ascenção, de apogeu e de declínio. Portugal pa­
rece destinado a renascer perpetuamente sôbre as 
próprias ruínas. Caída em Alcácer l<ibir das alturas 
épicas a que uma vontade sobrehumana a tinha ele­
vado, dir-se-ia que em 1580 a nação tinha morrido. 

Maus intérpretes da história ensinaram-nos a ver, 
no Portuqal restaurado, a mirrada sombra da qrande 
pátria velha, um corpo animado de vida, depois de 
morto o espírito. Era mentira. Foi êsse o tempo em 
que construímos o Brasil. Além dos mares, a fôrça da 
raça manifestava-se em criações magníficas. Depois 
do desmembramento do Reino-Unido e das lutas que 
fizeram do país, na primeira metade do ~éculo x1x, 
um campo sangrento, a nação tomou em Afríca, ou­
tra vez, consciência do seu grande destino. No Ser-
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tão nasceu e cresceu um espírito novo. Saídos da 
terra mãi, os nossos soldados, marinheiros e colonos 
trnnsformaram-se, na selva, cm obreiros duma grande 
pátria futura. Resgataram, com a sua grandeza e he­
roísmo, a mesquinhez das dissenções internas. Salda­
ram na história de Portugal,- com o valor, a persis­
tência, a capacidade de sof rcr demonstrada, nos 
grandes lances ou na luta contra as dificuldades diá­
rias a indiferença e a incompreensão com que a 
Metrópole pagava muitas \7 Czcs os seus esforços para 
a construção duma pátria mais larga e respeitada 
no Mundo. 

Assim algumas das mais nobres gerações que a 
raça criou garantiram à nação, territorialmente, uma 
extensao imensa-que faz ainda de nós, um dos mais 
vastos países do mundo. Essas gerações pode dizer­
-se que sao do nosso tempo. 

Realizada, como foi, a obra de conquista e ocu­
pação mílílar, bastaria para fozer a glória dos portu­
gueses que a levaram até ao fim. Mas o balanço da 
sua acção deixa um saldo mais rico: êles salvaram 
para a nação o velho e indomável espírito da raça; 
e os seus feitos, pela fascinaçao que exerce tudo o 
que é grande, hão-de reintegrá-la na consciência de 
si própria. 

Portuqal, pode ser apenas uma nação que pos­
sui colónias ou pode ser um Império. Êste será a rea­
lidade espiritual de que as colónias sejam a corpori­
zaçc'lo. A par da extensão territorial, o império resulta 
sobretudo da existência de uma mentalidade particu­
lar. Funda-se esta, essencialmente, na certeza, que a 
nação possuí do valor da obra que já realizou, na 
vontade de a prosseguir ininterruptamente, na con­
vicção de que pode prosseguí-la, vencendo todas as 
dificuldades-porque é êsse o seu direito. 

Sem que esta mentalidade exista não haverá 
Império e não poderá ha\"'er política imperial. 

Assenta êsse estado de consciência na sensação 
que o po\o, do seu mais alto dirigente ao mais hu­
milde obreiro, tenha a cada momento da grandeza 
da sua terra, da imprescriplibílídadc dos seus direitos 
no mundo, das suas possibilidades de acção, do seu 
poder construtivo, do futuro próspero e glorioso que 
o espera e que êle, por suas mãos, há-de modelar 
como a mais preciosa argila. É um espírito de orgu­
lho, de autoridade e de audácia, de decisão e tenaci­
dade, inflexível muitas vezes diante dos indivíduos, 
certo de que tudo o que é nacional deve convergir 
para a realização do fim ,comum: o prestígio, a no­
breza, a fôrça da Pátria. E uma mentalidade afirma­
tiva, isto é, construtí\a. Apela para as \irtudes que 
fazem as nações grandes no conceito dos homens: 
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a disciplina, a vontade de ludo sacrificar à grei, o 
sentimento de que o indivíduo é poeira que cai e de 
que só a Pátria é eterna. A valia em pouco os mais 
duros sacrifícios. Reclama do homem tudo o que, em 
pensamento ou sentimento, amor ou ódio, actívidade 
e coragem, êste lhe poder dar. Neste sentido é exclu­
si,ista; é incompatível com todas as ideas que pos­
sam acarretar enfraquecimento do seu domínio sôbre 
as almas, do seu poder de realização, da sua vontade 
de aperfeiçoamento, de justiça, de ordem e organi­
zaç<:ío. Procura afastar de si tudo o que o desanima, 
indisciplina ou diminui. Crê na Pátria como numa 
fôrça perpetuamente vi\7a, um pensamento actívo, · 
uma energia ardente que os séculos hão-de eternizar 
- e que, por ha\7er conquistado um qrande lugar no 
mundo, quer inflexivelmente mantê-lo. 

Eu creio que êsse espírito imperial n<:ío nos falta 
já e que é por êle que, acima de tudo, nós somos um 
Império e que, em cada dia o seremos de modo mais 
intenso e perieito. 

Temos a consciência e o orgulho da qrande obra 
rea lizada. A-pesar-do triste vício da maledicência em 
que tão fàcilmenle caiem os portugueses, todos aque­
les que um momento deti\.,.erem o pensamento na 
nossa actividade ultramarina, terão de confessar que 
os frutos do trabalho das últimas duas ou três gera­
ções são imensos e opulentos. Portos, estradas e ca­
minhos de ferro, qaranlem um acesso já hoje fácil 
aos pontos mais importantes de territórios, que ainda 
há poucas dezenas de anos eram em muitos casos 
inacessíveis; campos desbravados e grandes culturas 
povoam já hoje reqiões que ainda n<:ío há muito 
tempo eram consideradas com terror; aldeias, vilas 
e cidades, escolas, iqrejas, oficinas, marcam e glorifi­
cam por toda a parle a energia lusitana. Nós ames­
quinhamo-nos fàcilmente. Mas olhando para esta 
maqnífica obra colonial, poderemos com justiça pre­
quntar: 6Que povo faria outro tanto? Vínhamos de 
nm período de apatia e de desânimo, de negativismo 
e de descrença: tivemos de encontrar nas profundas 
raízes da nossa vocaç<:ío Iodas as fôrças com que 
nos elevámos e com que, dia a dia, construímos, em 
50 ou 60 anos, pràlícamente, tudo o que está feito 
cm S. Tomé, no interior de Angola e de Moçambi­
que, na Guiné e em Timor. Temos de que nos or­
qulhar. 

Pouca ou nenhuma ajuda recebemos de estra­
nhos. Assentando seus lares nas próprias colónias, aí 
floresceu mara\7ilhosamente o sentido imperial do 
nosso povo. 

Talvez que durante anos e anos um punhado 
ilustre de soldados e de colonos tenha concentrado 
em si toda a ância de grandeza que obscuramente 
vivia na alma da nação. Mas a verdade é que raras 
vezes a esta terão faltado, nos campos de batalha, 
ou nas lutas contra as inclemências do meio, nas con­
ferências ou nas chancelarias internacionais, os ho­
mens de audácia ou de pensamento, que, pela espada 
ou pela persuação, lhe tenham dado, muitas vezes 
apagada e silenciosamente, as '7itórias que a conser­
\7ação e a dilatação do Império exiqiam. 

Aqora porém, como maré que sobe, o espírito 
imperial vai-se reacendendo nas almas: e eu ,,,.ejo já 
numerosos intérpretes e apóstolos que hão-de dar, 
a todo o país, multiplicando-se, a clara e brilhante 
\7isllo do seu futuro, a fé no seu poder criador, a 
,-ontade que lhe há-de fazer desprezar como cousas 
de pequeno vulto, todos os obstáculos e diticuldades. 
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Esses obreiros têm ainda um largo campo a dcsbra­
,,,.ar: mas há-de chegar a hora em que o Império 
passe do sonho de alguns para a «realidade» de 
todo~. 

Esse espírito, pôslo ao serviço de Portugal, con­
duzi-lo-há à realização dos seus fins, numa marcha 
que nunca devemos imaginar triunfal-porque as na­
ções que um dia entraram no caminho da grandeza 
têm de \encer perigos e dificuldades com que não 
tropeçam as que se vão contentando simplesmente 
com a ordem e a paz domésticas. Mas a estas, mais 
do que áquelas, faltam os elementos morais que afas­
tam da '7ida social os torvelinhos '7iolcntos. A \70n­
tade nacional posta ao ser\7iço de uma idea de im­
pério, bastará para afuqentar o P0\70 das contendas 
pequenas, porque nunca os qrandes inlcrêsscs ou os 
grandes idealismos fraquejaram deante do que é ras­
teiro ou mesquinho. 

De,c-nos muito, pelo passado. e pelo presente, 
a civilização latina e cristã - cujas vias homens da 
nossa qrci abriram até ao mais recuado Oriente. Por 
elas temos de caminhar no futuro. 

O sentido do fmpório estará assim para nós 
lonqe de qualquer idea hegemónica: no concerto dos 
po,~os rci\-indicamos somente o direito de activos 
colaboradores. Na hora própria soubemos ser con­
quistadores ousados: mas êsse tempo passou e a 
qrandcza da nação, que não se pode separar das 
epopeias que a enobrecem, está hoje liqada sobretudo 
ao desenvolvimento contínuo, harmónico e metódico 
elas suas riquezas, à cle\7ação moral, intelectual e ma­
terial das suas populações. O Império será a unidade 
nacional posta ao ser\7iço desta grande causa. 

Só êste espírito evitará que Portuqal seja apenas 
a nação que tem colónias. Se assim fôssc, poderia 
talvez limitar-se, a dominá-las e governá-las cm pro­
veito próprio. 

Mas, preso a um ideal mais alto, Porlus;J'al, deve 
ser uma solidariedade \7i\7a cm quatro partes da terra: 
como se esta fôssc a própria fonte da vida nacional, 
tôdas as populações portuguesas terão de ajudar-se 
e proteger-se mutuamente porque a tôdas a mesma 
bandeira cobre e a mesma língua têm de embalar: os 
mais fortes de,-em amparo aos mais fracos, os mais 
cultos aos que ainda não tiveram sabido ultrapassar 
os primeiros degraus do saber humano. Mas todos 
julqarllo as cousas do mundo com um só pensamento: 
- Portugal; e apreciarão os interêsses humanos com 
uma só medida: o inlcrêsse português. 

Cônscia da sua união e querendo sucessi\7amente 
aperfeiçoá-la, a nação tem que ser forte - moral e 
materialmente. Hoje estamos, graças à obra formidá­
,-cl do Dr. Oliveira Salazar, em condições de ganhar 
fôrça material que nos qaranta no mundo um togar 
diqno. 

Mas a fôrça moral da nação só existirá plena­
mente quando a solidariedade de que falei se ti\7er 
transformado em disciplina consciente e voluntária. 
O Império de,-e ser uma organização de cner!Jia na­
cional, uma colaboração de todos os momentos. 
Quando chegarmos a êste resulttado seremos um 
grande grupo humano que marcha unido para um 
destino que está para além da própria \7ida humana. 

Para que o espírito de Império possa ser pôsto 
ao ser\7iço do grande objectivo civilizador que men­
cionei, é preciso dar ao país uma organização que 
lhe falta ainda-para que, da Europa à Oceania, tô­
das as rodagens da máquina administrativa ou eco-
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nómica portuguesa trabalhem de concerto, como que 
movidas pelo mesmo impulso de uma energia gigan­
tesca. 

Será preciso, em hora próxima, dotar as Colónias 
com órgãos que na Metrópole interpretem as suas 
aspiracões; mas é preciso que, os órqãos que local­
mente executam as deliberações idas do alto da hie­
rarquia do Império, compreendam plenamente o pen­
samento que as dictou e dentro dele as cumpram. 

Para que êste resultado se possa atingir, liguei as 
minhas esperanças à Escola Superior Colonial-que 
eu quereria pôr em situação de dar ao país os admi­
nistradores ultramarinos de que êlc precisa. Saindo 
de uma só fonte, fortes com a mesma preparação, 
compreendendo as exigências da disciplina que o 
serviço do Império exige, os seus diplomados podem 
ser os mais activos agentes do espírito no\O. Para 
isso precisam de levar da Escola não só o saber que 
à vida do funcionário é indispensável. mas o senti­
mento do dever, o entusiasmo e a dedicação por 
PortuiJal que, se não forem cultivudos, nas almas ju­
venis, quási anularão o valor da Escola. 

Esta preparação moral tem tanta importância 
como a preparação técnica, porque os deveres que 
sôbrc os administradores coloniais pesam, exigem a 
fé e a isenção do apóstolo, a calma, a ,-alentía, o 
espírito de sacrifício do soldado, o amor da justiça 
e a diqnidade do magistrado,- e mais ainda: ilimitada 
dedicação pela causa pública, acli\-idade infafüiá\-el, 
entusiasmo que contagie. Têm de ser, na Colónia, o 
modêlo vivo e presente que, pela própria fôrça do 
exemplo, impeça a indisciplina e obrique ao respeito 
pela autoridade que representam e que devem olhar 
como um depósito, invisível mas saqrado, que, para 
o bem comum, a nação lhes confiou. Em tôdas as 
suas acções, por pequenas que sejam, procurarão 
enobrecer a função que exercem- para assim, minuto 
a minuto, prestigiarem Portu!,!al. 

No Ultramar, o espírito de Império de\e domi­
nar todos homens e tôdas as acti\""idades: o orgulho 
de, ligados por um mesmo pensamento e pela mesma 
vontade, colaborarem na grande obra colecli\-a, co­
meçada há gerações, certos de que o país precisa da 
conjugação de todos os esforços, deve animá-los 
constantemente. 

Assim o Império será uma nobre realidade. E a 
Pátria, lar de todos, receberá talvez dêste. espírito 
novo, a alma comum que alquns julqam perdida­
lalvcz porque a ignoram. 

II 

Ã dout•lna 
do l ... pé•lo 

Discurso pronunciado pelo sr. Ministro das Colónias 
no banquete de rnnfraternizatão da Estola ~upe­
rior Colonial em 12 de Marta de 1932 

À 
reünião dos representantes de tantas gerações 
de alunos da Escola Superior Colonial deve 
ter dado a V. Ex.a Sr. Dr. Moreira Júnior e a 
V. Ex.as Srs. Professores, um grande momento 

de orgulho- compensando a dureza das lutas passa-
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das com a alegria da obra que se \-ê erguida, ven­
cendo o tempo, tornada mais sólida, vasta e útil, com 
cada ano novo. Podem V. Ex.a' olhar para a Escola 
com o sentimento de quem fundou uma nobreza cujo 
destino será en!Jrandecer-sc com a glória dos servi­
ços prestados à Nação - o que, num dia que não 
pode vir longe, terá de constiluír um quadro funda­
mental pela importância dos interêsses morais e ma­
teriais que ao seu patriotismo e saber têm de ser 
confiados. 

Não surpreenderia que, dispersos por todos os 
climas do mundo pelos mais diferentes destinos, se­
parados pelas distâncias, longe do convívio directo 
com a Metrópole durante épocas em que convulsões 
extensas modificaram a aparência da vida colecth-a 
e dilaceraram muitas das suas raízes mais profundas 
- os alunos da Escola Superior Colonial houvessem 
descu1=ado ós laços que os prendiam ao lar onde o 
seu espírito se tinha afeito às cousas coloniais ou en­
riquecido com ensinamentos e métodos novos. Esta 
rci.inião mostra que, superior às conlínSJências da for­
tuna, um espírito nasceu e se formou já, transfor­
mando cm ambições de lodos os próprios fins da 
Escola, amalgamando numa grande solidariedade 
comum as esperanças dos que a freqüentam ainda, 
a experiência dos que por ela há muito passaram, a 
ilnsia de aumentar o património moral e material da 
Nação que a todos anima. Este espírito pode ser uma 
grande fôrça construtiva. A intimidade e solidez dos 
laços que uns aos outros prendem os diplomados, 
estreitará a solidariedade de todas as partes Jo Im­
pério, contribuíndo para assegurar a permanência de 
um sentimento puramente português na direcção 
dos povos e dando uma poderosa qarantia de con­
tinuid,adc à qeslão dos seus negócios: sôbre êsse es­
pírito poderá talvez edificar-se a unidade administra­
tiva do Império, com que tantos têm sonhado, mas 
que nunca baixou das alturas do ideal ao domínio 
das seSJuras realidades. 

Por ter pôsto ao se1Tiço do país esta fôrça, a 
Escola Superior Colonial tornou-se um elemento 
activo, do Império. :vias eu ouso dizer que no seu 
património deverá integrar-se glória ainda mais du­
radoura e nobre. Ligar gerações e gerações de tra­
balhadores, por um elo de camarada~cm que seja no 
vasto mundo um foco de influência portuguesa, de­
certo é muito cm si mas é pouco ainda em relação 
ao que a Nação reclama e espera. A Escola pode 
dar ao Império uma doutrina colonial, firmada na 
secular experiência do povo, meditada sôbre as li­
ções das nossas vitórias e das nossas derrotas, dos 
éxitos que coroaram as emprêsas em que nos empe­
nhamos e dos revezes que obstaram ao desenvolvi­
mento das ambições colectivas, uma doutrina que in­
dique o futuro, depois d_e haver balanceado as \""irtu­
des e defeitos da raça. A Escola cumpre erguer uma 
«Ciência Colonial Portuguesa,. sôbre a base da nossa 
experiência ultramarina. 

O campo de estudo é na verdade magnífico­
no tempo, no espaço, na abundância e na riqueza 
dos materiais. Enchemos as cinco partes da terra com 
o alarido das nossas armas, o eco das nossas bata­
lhas, os gritos de triunfo dos nossos guerreiros; on­
das de todos os mares ouviram as melopeias dos 
marinheiros portugueses; todos os litorais viram pas­
sar os nossos na\""ios e conheceram com êles, nas trá­
gicas horas dos naufrágios, os limites do sofrimento 
humano; soldados, missionários, comerciantes, cru-
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zaram a terra cm todas as direcções, procurando pe­
netrar os seus mais íntimos segredos: em todos os 
climas fomos ao encontro de povos dcsconhecidos­
e em muitas latitudes fomos os primeiros a ensinar­
-lhes uma fé mais nobre do que a sua e a apontar-
-lhes o caminho de uma civilização de mais longos 
horisontcs. Em contacto com gente de todas as ra­
ças, quási podemos dizer que o génio lusíada inven­
tou e pôs cm prática todas as grandes fórmulas e 
princípios da colonização. Nenhum povo conta no 
seu activo uma experiência ultramarina mais antiga, 
larqa, intensa e variada do que a nossa. Neste domí­
nio tentamos todos os sistemas. Sôbrc os capítulos 
asiáticos, africanos ou americanos da história de Por­
tugal, os relatos dos nossos ,-iajantes, as obser\'ações 
dos homens de ciência, colonos e missionários que 
daqui saíram para conhecer, ou melhorar os homens 
poderíamos fundar a própria ciência colonial . 
Alheiarmo-nos da experiência dos outros, poderia 
ser um êrro por nos privarmos de comparações fe­
cundas- mas não seria um absurdo. A todo o passo 
ouvimos citar aqui como lição e exemplo o que vai 
aparecendo de novo ou o que vão fazendo estran­
geiros- que em muitos casos iniciam, com fórmulas 
que para nós seriam velhas se nos não ignorássemos 
tanto, uma carreira colonial que nós já percorremos 
lonqamente. 

Paz-nos tão mal o exagêro das citações estra­
nhas como o insofreado fen7 or de que sofremos por 
tudo o que é novo. Vivemos curvados sôbre os ou­
tros, para aprendermos nêles ensinamentos que mais 
proveitosamente poderíamos tirar de nós próprios se 
severa e imparcialmente nos exJminásscmos, tendo 
em conta o que somos e, em cada caso, as possÍ\7eis 
reacções do carácter nacional. Não ficamos conhe­
cendo osAoutros e continuamos na iqnorância de nós 
mesmos. Este enlêvo por tudo o que não é nosso tem 
sido,- e naturalmente será, ainda, por muito tempo­
uma fonte de erros e de calamidades na nossa admis­
tração. Os resultados alcançados pelos outros podem 
sen-ir-nos de incwtivo - mas os seus processos de 
trabalhos nas colónias não os deveremos nunca se­
guir sem uma crítica severa, destinada a mostrar que 

. êles se adaptam realmente ao nosso feitio e psicolo­
gia e que, aplicados aqui, darão, os resultados que 
dêles alguns países conseguem colhêr. 

O nosso entusiasmo, - que bem aproveitado 
pode ser uma fôrça construtiva - deixa-se também 
fàcílmente scdu;dr por tudo o que tem a aparência 
de moderno; guiados por um leviano amor da no­
vidade - como se fôsse bom tudo o que é novo -
corremos de coração aberto para riscos que a re­
flexão evitaria. A triste lei da vida é que a bondade 
real das cousas só o tempo a demonstra. Se não po­
demos esperar que os sistemas envelheçam para os 
aproveitarmos, a verdade é que não os devemos 
adoptar antes que uma prática suficiente os tenha 
amadurecido, nem devemos pretender modelar com 
êles a nossa vida sem préviamente os havermos fil­
trado através da velha experiência lusitana. 

Se cu ousasse apontar à E. S. C. c:1 sua mais ele­
vada finalidade, dir-lhe-ia que ela consistia cm ex­
trair de tôda a nossa história ultramarina os elemen­
tos de uma doutrina colonial portuguesa. Ela nos 
defenderia contra exotismos que se não compadecem 
com o nosso próprio feitio, e nos ampararia na luta 
contra novidades perigosas. Ela impediria que a pre­
ciosa experiência de tantas gerações que passaram 
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atrás de nós, e devia fornecer proveitoso ensino, se 
perdesse tristemente no esquecimento, como um le­
gado inútil. 

Essa doutrina, reflectidamente estabelecida, per­
tinazmente ensinada, difundida por convictos obrei­
ros cm todos os pontos do Império, daria ao país a 
noção exacta do seu lugar no mundo, das suas pos­
sibilidades, do seu destino na história, dos seus direi­
tos-o que é muito-dos seus devercs--o que é muito 
mais. Um povo que queira organizar solidamente o 
seu Império e quiá-lo pelas lar~as mas difíceis vias 
do aperfeiçoamento moral, intelectual e material, tem 
de assentar a sua acção num pensamento claramente 
definido. 

Conduzindo a nossa actividadc às cegas, guia­
dos mais pelo prodigioso instinto dos nossos solda­
dos e colonos, do que pela razão fria, fizemos uma 
obra assombrosa. Que horisontes se abrirão a Por­
tugal quando a marcha se nos iluminar com as cla­
ridades de uma doutrina moldada na nossa maneira 
de ser, saída da nossa experiência, tendo em conta 
os nossos meios de acção e proporcionando as ne­
cessidades aos recursos?· 

Nos dados da experiência devemos fundar a 
orqanização do Império- para, das nossas incompa­
rá,·eis qualidades de colonizadores, tirarmos um má­
ximo de rendimento, anulando tanto quanto possível 
os inconvenientes que certas facetas do carácter por­
tuguês possam fazer surgir. De planos que excedem 
os nossos naturais recursos; de pressas que façam de 
todo o trabalho uma improvisão; de ambições que 
se transmudem ràpidamente em derrocadas e cm cri­
ses, de magnificências sonhadas que nunca subam 
além de mal cavados alicerces- temos fartos exem­
plos na nossa história, de que devíamos colher dura 
mas eficaz licão. 

Se olharmos um momento para o estado pre­
sente da nossa administração colonial poderemos re­
sumir numa pequena fórmula as duas qrandes críti­
cas que lhe podem ser feitas: falta de unidade de 
pensamento, falta de unidade de acção. 

Veem daqui conseqüências do mais largo al­
cance. Todos os vícios administrativos que nos apon­
tam cabem ali ou nos imediatos efeitos das faltas 
jndícadas. 

A nossa administração colonial não tem estabi­
lidade. Os Ministros sucedem-se aos Ministros, os 
Governadores aos Governadores com uma rapidez 
desconcertante. Vai lon~e o tempo de Martinho de 
Melo e Castro-que geriu os negócios coloniais du­
rante quási um quarto de século. Em épocas próxi­
mas de nós, um mesmo ano chegou a ver muitos 
Ministros, à frente das colónias. Ora a governação 
muda com cada qovernador no,·o-ao sabor do seu 
pensamento, das suas ideas, amisadcs e preferências. 
A instabilidade é a acusação que desde há muito se 
vibra contra nós. Mudam os homens, mudam os pla­
nos, os princípios condutores, a interpretação das 
leis, a própria concepção da disciplina. Infelizmente 
chegaram as cousas a ponto que muitos julgam que, 
por exemplo, demitir um governador colonial é facto 
sem consequências sérias-que pode praticar-se por 
rasões de pequeno vulto. Temos de combater um tal 
estado de espfrito, francamente lesivo do verdadeiro 
interesse nacional. A estabilidade é condição essen­
cial de realização de uma grande obra administra­
tiva. Se Lyautey não tivesse dirigido durante cêrca 

7 



de 14 anos os destinos de Marrocos, o que seria hoje 
ainda essa rica e próspera região? 

Se é difícil - para nêlo dizer imposshrel- tomar 
precauções contra a instabilidade ministerial, julgo 
que o mesmo se não pode dizer em relação à per­
manência dos Govêrnos Coloniais. Transformando a 
hierarquia adminislrafi\-ra numa carreira, num quadro 
fechado, com as suas promoções e selecções regu­
larmente estabelecidas, alguns dos males que da in­
segurança presente ad,-eem se e,-itariam decerto. Um 
quadro bem organizado daria um espírito de corPo 
aos indi\"iduos que o composessem: e êsse espíri to 
garantiria uma certa permanência nos critérios admi­
nistrativos, na marcha dos negócios públicos. 

Se conseguíssemos criar uma tradição suficiente­
mente forte neste sentido, garantiríamos talvez, na 
falta da estabilidade dos homens, ao menos uma 
certa continuidade na obra- a continuidade que da­
ria a certeza de que os esforços de um dia se não 
perderiam com a mudança do dia seguinte. 

Toda a d ificuldade estaria em criar, nos funcio­
nários que para êsse quadro entrassem, uma unidade 
espiritual que os armasse contra as mudanças do Po­
der : seriam êlcs os guardas fiéis do pensamento co­
lonial português, os seus intransigentes executores. 

Das variações do pensamento dirigente, resulta 
uma má ligação entre as administrações centrais e 
as locais. Só com uma persistente acção para a boa 
coordenação dos esforços poderemos chega:· a re­
sultados sérios; só o tempo pode dar a todos os ele­
mentos da administração colonial a possibilidade de 
trabalharem num mesmo espírito. 6 Que remédio en­
contrar para êste mal? Se não podermos conseguir 
as estabilidades, só o ensino e a propaganda podem 
prestar-nos socorro. Têm de ser elementos estranhos 
à própria administração os inspiradores da sua acção 
-criando correntes de opinião tão fortes que nin­
guém possa tentar desobedecer-lhes. 

l loje cada colónia é administrada algumas ve­
zes com a idea de atender essencialmente às suas 
próprias necessidades, esquecendo-se em certos casos 
de que são partes de um lodo, dentro do qual devem 
funcionar harmonicamente. Fomos talvez longe de 
mais na aplicação do princípio da autonomia. Falia 
só dos homens? Não o podemos dizer. Mas, a meu 
ver, êrro no sistema adoptado. 

Do campo puramente administrativo êste estado 
de espíri to alargou-se para a vida económica. Quem 
folhear as estatísticas comerciais das nossas colónias 
poderá encontrar exemplos curiosos dêste facto. 

Caminhamos assim para uma situação fàcílmente 
remediável, mas que tem de se tornar pública, para 
que, na Metrópole e nas Colónias, surjam as reacções 
necessárias. 

O sistema da autonomia administrativa e finan­
ceira das colónias é i1Temovi\.,el, - mas devemos 
transformá-lo lentamente até conseguirmos uma au­
tonomia fiscalizada e coordenada: autonomia res­
ponsável dentro de um sistem,a geral de cooperação 
perfeitamente estabelecido. Não vão talvez neste sen­
tido as teorias correntes; seguindo conhecidos trata­
distas acharíamos ousadia romper assim contra prin­
cípios que a muitos se afigurão sagrados. Mas um 
país tem que escolher entre a defesa da sua unidade, 
e a concessão de autonomias tão latas que a integri­
dade nacional seja apenas uma aparência, vivendo 
dentro do seu isolamento os elementos consliluivos 
da nação como se uns aos outros se desconhecessem, 
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às vezes por \7Cnlura mais vizinhos de interesses es­
trangeiros do que de interesses nacionais. 

Por mim entendo que dc,-emos optar pela uni­
dade. 
, Nada tem para nós de ameaçador êste problema. 
E muito vi'"'º cm lôdas as colónias o sentimento Por­
tuguês. Mas de,-emos evitar que o mais pequeno ger­
men de desunião se introduza entre elas e a metró­
pole. Tudo o que no mundo é português deve vh-er 
numa estreita solidariedade e de tal modo que ne­
nhum inlerêssc reconheça como superior ao seu pró­
prio. 

Desta falta de coordenação, imperceptivelmente 
nasce nas colónias um sentimento de confiança em 
relação a ludo o que vem da metrópole ou parte da 
iniciativa do govêrno Central. A lenda da indiferença 
dêste encontra um meio fàcilmenle acessível. Permi­
tam-me que cu chame a atenção dos jornalistas do 
meu país para esta circunstância: apresentar às coló ­
nias, o Govêrno Central cm posição desfavorável é 
um êrro que a Nação pode pagar mui to caro. Trato 
aqui de intcrêsscs portugueses Ião altos que me pa­
rece que estas palavras têm de ser acolhidas por to­
dos os corações portugueses como um simples brado 
de patriotismo. Os que as não tiverem em conta, cul­
tivarão de facto cm cada colónia uma mentalidade 
própria, um sentimento seu. 

Depois, até à ideia da irresponsabilidade de cada 
colónia, perante o Império, vai apenas a distância de 
um curto passo. Mas a verdade tem de dizer-se : to­
dos os actos dos governos ultramarinos, directa ou 
indireclamenlc comprometem a Nação inteira. O cré­
dito de cada colónia é o crédito do Império. Tudo 
o que concorra para aumentar ou diminuir aquele, 
alarga ou reslrinqe êsle. Em todos os pontos do ,ter­
ritório porluquês, na Europa ou na Afríca, na Asia 
ou na Occania, tem de administrar-se com êsle pen­
samento. O nome da Nação está confiado à guarda 
de todos. 

Sôbre a administração das Colónias dev-e por 
isso o Govêrno da República reservar-se os mais lar­
gos poderes de fiscalização; mas para que esta possa 
exercer-se de modo eficaz, é indispensável que um 
mesmo pensamento guie lôdas ar aclividades públi­
cas durante longos períodos de tempo. É êste o objec­
tivo fundamental a atingir. 

Para o conseguirmos creio que é indispensável 
reformar pr.ofundamcntc a organização imperial. Te­
mos de encontrar uma fórmula que dê ao corpo co~ 
lonial da Nação a unidade necessária. 

Concebendo-se o império como uma grande so­
lidariedade, cm que lôdas as aclividades públicas 
convirjam para a realização dos fins comuns, uma 
conseqüência se impõe na ordem administrativa : a 
de que os serviços destinados a satisfazer interêsses 
comuns devem estar subordinados à mesma direcção. 
liaverá assim que distinguir entre os serviços a que 
chamarei imperiais e os de colónia. 

Os primeiros devem depender directamente do 
GO\-êrno da t<cpLíblica. Os outros serão o campo de 
acção das autonomias coloniais: A nossa experiên­
cia ensina-nos a vantagem desta distinção. 

Tudo o que no Império é comum deve ser do­
l]linado por ordens que venham da mesma fonte. 
Este é o princípio. Pode acontecer, evidentemente, 
que as conveniências da execução aconselhem que, 
em certos casos, as autoridades coloniais interve­
nham nos serviços imperiais: nada se opõe a que 
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isso aconteça, desde que essas autoridades acluem 
como deleqados do Poder Central. O interêsse da 
unidade adminislrati\a da Colónia pede exiqir até 
que as determinações emanadas do G0\7 êrno não se­
jam direclamente transmitidas aos próprios ser\iços 
do Império mas às autoridades que a hierarquia es­
tabelecida na colónia indicar: assim deverá proce­
der-se. Mas trata-se de uma pura questão de forma 
em que tôdas as conciliações são aconselháveis, desde 
que não prejudiquem o princípio indicado. 

Quais devem ser os serviços imperiais? A lógica 
da ideia funddmental de que parti e as conveniências 
claras da administração pública mandam que, nessa 
caleqoria, sejam abrangidos lodos os que respeiiam 
às relações externas, à defeza militar, à justiça, às re­
lações das colónias en'tre si e com a metrópole, à re­
presentação política do Go,-êrno da República junto 
da!: populações, à contabilidade pública e à fiscali­
zação do orçamento. 

Serviços imperiais, devem ser ordenados e reqi­
dos com o critério de colaboração comum - isto é 
a ideia da consciente subordinação de lodos ao in­
lerêsse qeral, deve presidir à sua direcção. 

Temos por isso de criar uma onianização desti­
nada a interpretar êsse interêsse e a cfeclivá-lo. A 
primeira destas funções tem de confiar-se a um Con­
selho de Império, em que Iodas as colónias se achem 
direclamenle representadas, Conselho que lerá de ser 
ou\"'ido obriqatoriamente sempre que de interesses 
comuns se trate para que a 'º"' das colónias se faça 
ouvir perante a Nação; o Ministério das Colónias 
será, cm relação aos serviços do Império, o orqa­
nismo de decisão e de execução, e no que respeita 
aos serviços coloniais, o orqanismo de fiscalização. 

6 Caberá, dentro dêsle quadro, Ioda a organiza­
ção Imperial ? 

Julqo que não. 
Dc,-emos fazer uma inteqração mais intensa ainda 

das colónias na dda nacional- já le\"an<lo a sua re­
presentação à Assemblea leqislali\-a, já coordenando 
a sua acti\-idade económica com a da metrópole no 
Conselho Superior da Economia Nacional, em que 
uma aclividade Ião larga lhes foi reservada. 

E lodo êste maquinismo deverá funcionar em 
obediência a quatro princípios fundamentais: a subor­
dinação política ao Govêrno da República, a possi­
bilidade de revogação de toda a legislação publi­
cada nas colónias, o perfeito equilíbrio do Orçamento 
ordinário destas, a coordenação das actividades eco­
nómicas metropolitanas e coloniais. 

Acima de tudo a Nação procurará garantir a 
todos os elementos que a constituem o dcsen,-olvi­
mento reqular, contínuo e harmónico dos seus recur­
sos. Afirmará assim a estreita solidariedade de todos 
os territórios e populações pcrluquesas. 

O problema fica apenas esboçado : encontrando­
-me entre pessoas direclamente presas à causa das 
colónias, parece-me que não devia perder a ocasião 
de fixar a atenção de todos em tão qraves matérias. 
E quís que estas palavras do Ministro das Colónias 
fôssem dilas numa reünião, que tem o valor de um 
símbolo- pois que vejo aqui ligados Intimamente, 
formando um grande bloco sentimental, os filhos de 
uma Escola em que a Nação deve ,~er os mais actí­
,-os obreiros da unidade que, acima de todos, dese­
jamos forte: a unidade espiritual do Império -que 
eternamente prolonque Portugal para além dos 
Mares. 
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Um casamento na cidade - Os noivos depois da boda 
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EXPEDIENTE 

eom o próximo número iniciaremos 
a cobrança das assinaturas referentes ao 
terceiro semestre. 9f todos os srs. assinan­
tes de 9fngola de quem não podemos 
cobrar, pelo correio, as assinaturas, por 
motivo da falta de transferências, roga­
mos a fineza de nos enviarem a impor­
tância das suas dividas {9fng. 24.00 por 
semestre) em moeda local, dentro de carta 
dirigida à nnssa 9fdminislração, :Rua da 
eonceição, 35, f.º- 2isboa. 
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úma 
CORONEL JOSÉ CABRAL 

A presença do sr. coronel José Cabral em Lis­
boa deu-nos o feliz ensejo de o entrevistar sôbre 
alguns dos mais salientes problemás de Moçambi­
que. O Governador Geral da nossa grande colónia 
da Africa Oriental era a pessoa mais indicada para 
nos falar dêsse Portugal distante que êle tão bem 
conhece e ao qual tem prestado relevantíssimos 
serviços. 

Tendo assumido o Governo Geral de Moçam­
bique numa hora difícil, após a falência das «estrê­
las» que a Metrópole para lá tinha enviado corno 
Altos Comissários, numa experiência infeliz, o sr. 
coronel José Cabral exerceu uma acção política e 
administrativa, tôda feita de bom senso, do conhe­
cimento profundo que tinha das cousas da Colónia, 
de tato e de energia, uma acção que deu a Mo­
çambique dias muito diferentes daqueles em que ti· 
nha vivido. 

A Por/uoal Colonial não podia deixar de ouvir 
o ilustre cofonial - o homem que conseguiu o mi· 
lagre de levar a sua comissão a cabo e ser ainda 
reconduzido. 

S. Ex. ª atendeu-nos com a maior das amabili­
dades e concedeu-nos a honra de conversar con· 
nosco sôbre as cousas de Moçambique antes de 
voltar a assumir o seu alto cargo . 

Preguntamos, uma vez qne é a crise o «leit­
motive» e o fantasma de todos os problemas colo· 
niais: 

-~Quais os efeitos da crise sôbre Moçambique? 
A desvi lor isação da sua produção exportável, por 

virtude da baixa geral das cotações -- responde-nos 
imediatamente o sr. Governador Geral de Moçambique. 

E acrescenta : 
- Embora se note já uma ligeira melhoria nas co· 

tações, o certo é que a desvalorisação de alguns pro· 
dutos chegou a exceder 50 °lo, e é por esta circuns­
tância que o valor da exportação da Colónia não tem 
acompanhado o seu progressivo aumento em quanti­
dade, tendo até diminuído considerávelmente de 1928 
para 1930. 

Por outro lado, o comércio de importação, acom· 
panhando a marcha progressiva da Colónia, longe de 
diminuir o volume das suas transacções, antes o au­
mentou, atingindo o seu máximo em 1930. Dêste modo, 
o desequilíbr io da balança comercial tornou-se parti ­
cularmente notávei naquele ano, em que o valor da im­
portação atingiu a enorme cifra de :f. 3.577.559, em-
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quanto o da exportação não ia além de i, 1.574.889. 
Um dfficit, portanto, de ;C 2.002.670 ! 

Sob êste aspecto a análise do mapa que lhe en ­
trego mostra bem a situação da parte da Colónia admi­
nistrada di rectamente pelo Estado. 

E o Governador Geral de Moçambique mostra-nos 
o quadro seguinte: 

Ex1><>rtação de l!tneros de produção 
0.llclt da balança ou iadústria d;a colóoia Importação 

Anos - comertial 
Valor em libras -

Toneladas VaJor em Jibras Valor em libras 

1926 111.060 1 .499.744 2 . 146.267 646.523 
19'27 13S 275 1.801 . 195 2.641 . 151 839.956 
1928 150.030 1.863.901 2.957.378 1.095.477 
1929 169 .204 1.825.513 3 . 111.454 1.285.941 
1930 177.516 1.574.889 3.577.559 2.002 670 

Para cobrir os déficits e manter o equilíbrio da 
sua balança de pagamentos, tem servido à Colónia os 
seus outros recursos ouro, provenientes dos serviços 
que prestam à União da Africa do Sul o pôrto e Ca­
minho de ferro de Lourenço Marques; da emigração 
de indígenas para o trabalho nas minas <le ouro e car· 
vão do Transvaal; do turismo, etc. 

Para o déficit de 1930 não bastaram porém estas 
entradas-ouro, o que trouxe como conseqüência a di­
ficuldade de transferências, generalizando-se a crise a 
todas as actividades da Colónia . 

/\ procura de ouro para solver compromissos, por 
par te de uns; um natural movimento de defesa, por 
parte de outros, que acorreram a converter em ouro o 
que possuiam em escudos; e, f inalmente, a pura espe· 
culação, inevitável quando surgem circunstâncias desta 
natureza, contribuiram para que se tornasse mais parti· 
cularmente g rave a dificuldade de transferências . 

- Na opinião de V. Ex.ª, ~de que modo pode a 
Colónia atenuar os efeitos da crise? 

-Aumentando o valor da exportação e diminuindo 
o da importação, por forma a não ser excedida a ca­
pacidade de pagamentos no exterior. 
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Ora o aumento do valor da exportação, desde que 
á Colónia não é possível impôr melhores cotações para 
os seus produtos , exige um considerável acréscimo de 
produção que, a despeito de todas as protecções dis­
pensadas às actividades da Colónia, só muito lenta e 
dificilmente se conseguiria, se as condições actuais o 
permitissem. 

Para isso, seria necessário investir novos e avul­
tados capitais nas explorações, o que não deve ser 
fácil numa época de crise geral, em que os capitalistas 
se não sentem por certo animados a envolverem-se 
em aventuras. 

Muito pelo contrário se pode observar que, não só 
as emprêsas novas não surgem, como também as an­
tigas procuram diminuir quanto podem os seus encar­
gos, restringindo até a produção, em vez de a alar­
garem. É o que já está sucedendo com a indústria açuca­
reira, que desde 1930 vem baixando a sua produção, 
tendo a maior companhia acabado por suspender a la­
boração de uma das suas fábricas. 

Diminuir a importação, é de mais fácil resul tado e 
de efeito mais imediato. Foi o que se tentou fazer com 
o Diploma Legislativo n.0 301, de 25 de Abril de 1931, 
que aumentou fortemente os direitos alfandegários sô­
bre os artigos considerados de luxo ou de menos ne­
cessidade. 

Outras medidas se deverão tomar ainda, como res­
tabelecer a cobrança em ouro de algumas receit&s da 
Colónia e reter parte das cambiais de exportação, 
a exemplo do que se fez na Colónia até 1926, na Me­
trópole até muito recentemente e se adoptou há pouco, 
em Angola. 

Seria esta a maneira de retirar da especulação 
uma considerável soma de ouro que, b~m utilizada nos 
pagamentos a fazer no exterior, evitaria o recurso ao 
mercado clandestino, facilitando necessàriamente as 
transferências. 

-(.Quais os problemas urgentes a resolver? 
- O mais urgente, pela repercussao que tem na 

economia geral da Colónia, é o das transferências, mas 
esse, felizmente, julgo-o em via de solução, pelo inte­
rêsse com que dêle se tem ocupado S. Ex.º o Sr. Mi­
nistro das Colónias. A conclusão dos Caminhos de 
Ferro de Moçambique e de Quelimane e a construção 
de outros, como o de Tete e talvez o do Limpopo, 
seriam a garantia do desenvolvimento de vastas e ri· 
cas regiões, capazes de grande produção mas hoje 
ainda inacessíveis quási. 

Com a resolução dêste problema, solucionar-se-ia 
ao mesmo tempo, o da crise de trab<1lho, pela utiliza· 
ção da actividade de muitos nacionais desempregados 
nas construções. 

Mas, urna obra destas, só pode realizar-se com a 
urgência requerida, à custa de despesas extraordiná­
rias que as disponibilidades do orçamento não com­
portam, muito principalmente quando, como agora, as 
receitas da colónia, tendem a diminuir. 

O caminho de ferro de Moçambique, mandado 
construir em 1912-há vinte anos !-não tem mais do 
que .200 quilómetros de via construida! É certo que 
êste facto é devido em parte à falta de continuidade 
administrativa, mas a causa principal da lentidão com 
que tem sido executado, é, sem dúvida, a carência 
de recursos financeiros para tal fim. 

-Não ignora V. Ex.ª decerto, as acusações que fa­
zem a Moçambique sôbre a sua desnacionalização ..• 
(.Segundo V. Ex.ª qual o valor dessas acusações e o 
seu parecer sôbre a nacionalização? 
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-Tenho obser vado, de facto, que na Metrópole 
existe a impressão de que Moçambique é a menos 
portuguesa das nossas colónias. A propria Imprensa, 
muitas vezes, quando a ela se refere, não hesita em 
classificá-la dêsse modo. E, no entanto, nada de me­
nos verdadeiro. 

Se encararmos a questão sob o ponto de vista 
económico, é infelizmente certo que em quási todos 
os empreendimentos de vulto lá está o capital estran­
geiro, mas isso não é exclusivo de Moçambique. Su­
cede o mesmo noutras colónias, e até na própria Me­
trópole, porque o capital português, pouco dado a 
aventuras, parece ter horror a empregar-se nas coló· 
nias. Mas se a estudarmos por outro lado, examinando 
o censo da população não indigena de 1928, que é o 
mais recente, verificamos que, para o total da popu­
lação europeia, a que mais interessa sob o ponto 
de vista nacional, as percentagens são de 79,4 de 
portugueses para 20,6 de estrangeiros das mais diver· 
sas nacionalidades, mas em que os britânicos predo­
minam com a percentagem de 11,3. 

- É, na verdade, elevada esta percentagem de 
estrangeiros mas é preci?O não perder de vista as 
condições especiais em que está Mooambique, com 
uma extensa fronteira e dando acesso ao mar , mercê da 
sua posição geográfica e dos seus excelentes portos, 
a grande parte das colónias visinhas, de considerável 
população europeia e muito desenvolvidas. São, por 
isso, numerosos os estrangeiros, principalmente britâ­
nicos, que em qualquer morr.ento se encontram em ter­
ritório de Moçambique, em trânsito, como turistas ou 
a bordo dos navios e todos os que estavam na colónia 
no dia em que se procedeu ao censo foram incluídos 
nele. 

Enquanto os portugueses se podem considerar a 
população fixa da colónia, os estran~eiros constituem, 
em grande parte, apenas a população flutuante. 

As maiores percentagens de estrangeiros regis­
tam-se nos territorios de Manica e Sofala - 46,3; nos 
do Niassa-33,8 ; no dist,rito de Tete-13,6; e no de 
Lourenço Marques-14. E nestes distritos e nos ter­
ritórios de Manica e Sofala que se encontram os ca­
minhos de ferro e os portos que os 1 igam às colónias 
visinhas. 

Notando-se que os caminhos de ferro que atra­
vessam as regiões de Tete e Manica e Sofala, são 
concessões estrangeiras, com pessoal estrangeiro, expl i­
cam-se naturalmente os números elevados das percen­
tagens respectivas. De resto, a percentagem de estran· 
geiros tende a diminuir, especialmente no distrito de 
Lourenço Marques onde se concentra mais de 60 º/o da 
população europeia da colónia, em virtude de várias 
medidas tomadas pelo Govêrno e Câmara Municipal, 
entre elas, a passagem para a administração do pôrto, 
dos serviços de cargas e descargas que eram exerci­
dos por emprêsas estrangeiras, com excepção de um 
único caso, e a imposição feita à sociedade recrutadora 
de trabalhadores para as minas do Transvaal, de em· 
pregar só nacionais nos serviços de contacto directo 
com os indígenas, actos de meu govêrno, cuja in ten­
ç5o vincadamente nacionalista responde à última parte 
da sua pregunta, dando-lhe o meu parecer sôbre a na­
cionalização. 

Sob o ponto de vista da população indígena, os 
principais elementos que podem concorrer para a sua 
desnacionalização são a emigração para o Transvaal 
e as missões estrangeiras. 

A pouca permanência que o indígena a~ora tem 
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nas minas, em virtude da última convenção que tor­
nou a repatriação obrigatória de facto, dissipa tôdas 
as apreensões a êsse respeito. Os nossos indígenas 
nunca deixam de afirmar que são portugueses tendo 
nisso muito orgulhó, e da ida às minas apenas adqui­
rem, entre êles, a importância que a si próprias dão 
as pessoas viajadas, em presença das que o não são. 
Nada mais lhes fica que os distinga dos outros, sob o 
ponto de vista da nacionali:tação. 

A influência desnacional izadora das missões es­
trangeiras, grande sem dúvida, mas que não atinge as 
exageradas proporções que lhe atribuem, tem sido 
sempre patrióticamente combatida pelas missões por­
tuguesas e sê-lo-á ainda mais, no futuro, com o auxílio 
das numerosas escolas rudimentares para indígenas que 
se vão espalhando pelo interior, em todas as círcuns· 
crições civis, na quási única preocupação de difundir 
a língua portuguesa e de chamar as crianças indígenas 
ao nosso convívio. Em todas as escolas e missões, 
mesmo nas estrangei ras, não se ensina hoje outra lín­
gua que não seja a nossa. Não foi sem resistências de 
tôda a ordem que os diplomas que regulam êste asS'unto 
conseguiram impôr-se, mas a boa vontade de todos 
acabou por triunfar. ' 

Foi nesta intenção nacionalizadora que <:furante o 
meu govêrno foi organizado todo o ensino dos indíge­
nas, que, em resumo, consiste no seguinte: escolas 
rudimentares, dirigidas por professores indígenas; es­
colas primárias nas sedes das circunscrições, dirigidas 
por professores europeus, que são ao mesmo tempo 
inspectores das escolas rud imentares; escolas de artes 
e ofícios em todos os distritos; e, finalmente, uma es­
cola de preparação de professores indígenas para as 
escolas rudimentares do govêrno e das missões nacio­
nais e estrangeiras. 

Esta obra nacionalizadora não se limitou apenas 
aos indígenas do sexo masculino; tornou-se extensiva 
aos do sexo feminino, que têm já a sua primeira es­
cola profissional em Lourenço Marques. No intuito de 
criar uma assistência de carácter educativo à mulher 
indígena, tem o govêrno protegido o mais que tem 
podido, as missões religiosas portuguesas, subsi­
diando-as especialmente para a construção de magní· 
ficos internatos para raparigas, de uma lavandaria e 
de uma ca~a de regeneração das presas. 

E como rechaçando as últimas dúvidas que po­
dessem existir, numa afirmação convicta: 

- Não. O português de Moçambique não é um 
desnacionalizado. No seu contacto forçado e constante 
com estrangeiros revigora até o seu patriotismo. Nem 
a nota, tão portuguesa, da capa e batina dos estudan­
tes falta em Lourenço Marques, iipesar de não ser 
trajo muito apropriado ao clima . 

E uma prova de que os interêsses de Portugal 
estão acima dos próprios interêsses dos colonos de 
M oçambique, está na forma como são geralmente bem 
recebidas todas as medidas que se adaptem para o de­
senvolvimento do intercâmbio comercial com a Metró­
pole. O que é pena é o fraco resultado que se tem con­
seguido. Com uma protecção pautal nunca inferior a 
50 °/0 , e que nalguns casos vai até mais de 90 º/o, 
pequena é ainda a percentagem que as mercadorias 
nacionais teem na importação da Colónia. Salvo pe­
quenas excepções, a despeito de tôda esta protecção, 
não concorrem nem E>m preço nem em qualidade, com 
as estrangeiras ! 

Para terminar, preguntamos: 
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A Grande Imprensa e as Colónias 
A grande imprensa dêstc País colonial, como a grande im­

prensa de quási todos os países coloniais, não dispõe em geral de 
cspaçç para se ocupar dos problemas e das cousas das colónias. 

E um facto. E êstc facto ainda t11limamcnte foi àsperamentc 
criticado no Congresso Internacional da Imprensa Colonial. 

Pois bem. A juntar ao seu silêncio- como se êlc não bas­
tasse- vêm agora as palavras mais impróprias e menos oportunas. 

O Diário de Notícias publicou cm fundo de 25 de fevereiro 
um artigo, •As colónias que chamamos nossas ... >, em que se dizem 
prcccitualmcnte cousas como estas: • Faça-se o balanço da vida 
económica de Angola, por exemplo; o que ali se 11ê de 1111!10, propo1·­
cionado à grande;ia do território e às possibilidades do meio, ou é 
estrangeiro 011 feito com dinfieiro estrangeiro•. 

E assim por diante, levando a fazer crer cá dentro e lá fora 
esta monstruosidade: As colónias que chamamos nossas .. . são 
apenas nossas porque nós o dizemos, porque o nosso esfôrço para 
as valorizar tem sido nulo e porque tudo o que elas valem se deve 
a estrangeiros. 

Concordemos que, a-pesar-de tudo, era prclcrh,cl o silêncio. 
O sr. comandante Sales Henriques, justamente indignado com 

a falsidade, tanto mais perigosa quanto é certo que o nosso meio 
acolhe com simpatia todas as ídcas derrotistas, r espondeu ao jor­
nal, opondo às suas palavras le,·ianas os factos exuberantes que 
demonstram que essas colónias que chamamos nossas o são por 
virtude do nosso esfôrço, do nosso dinheiro e da nossa capacidade 
colonizadora - os factos que provam que a acção dos estrangeiros 
nas colónias se tem exercido não em nosso benefício, mas em bene­
fício dêles- acrescenlando que é insensatez e falta de patriotismo 
dar àqueles que cubiçam as nossas colónias um pretexto falso e 
opiniões presumidamente nacionais para se ativarem as campanhas 
com que tantas vezes nos agr,1vam. 

Pois a esta caria responde o Diário de Notícias que apenas teve 
intenção de • 1·ess11scitar o problema colonial e mostrá-lo sob um 
aspecto s11Rcientemenle rude e pessimista para que todos sentissem 
a necessidade de 11oltar a interessar-se por êle• . 

i Como processo de propaganda colonial é famoso! 
Preferimos realmente o silêncio da grande Imprensa - se é 

desta forma que ela o quebra. 
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Portugal comprou no estrangeiro, durante o 
ano de 1931, os seguintes produtos que as 
Colónias lhe podem fornecer: 

Algodão cm caroço, rama ou cardado .•..... 
Algodão cm fio . ...• ... .•.... ... . .. . . . . .. . 
Lã ... . .......... . . . .... ... . ........ ... • .. 
Gado vacum ••........... .. ..... . ..... . ... 
Couros ............................... . 
Linho ..•...........•..... • . . . . ........... 
Madeiras ........•........ •. .............. 
Sementes oleaginosas ......... . .. ......... : 
Óleo de palma em bruto . . . . . ... . .....•. .. 
Tabaco ...... .... .. ... ... . ..... .. ·· . . .. ··. 
Adubos ................ · . .... • ...... · · ·. · 
Sêda (fio) .••.....•. . ... ... .... . . .......... 

Arroz •.•............ · .. . · ·.·•· .. ········· 
Cereais cm grão (exccpto milho e trigo) ..... . 

feijão ...... ·" ............. · · ·· ·· ····· ···· 
Trigo cm grão .......... . .. ........•...... 
Chá ......•............ . .................. 
Café .................. ··· ·· · · ··· ..... . .. . 

Contos SI. 274 
9 . 673 

12. 052 
3.380 
7 . SSS 
1. 248 
7.420 

42 .440 
7.202 

25. 029 
4.912 

15.146 
29 .677 
3.714 
1.309 

47. 597 
19.097 
4.936 

Total. . . . . . . . . . . . . . . . . 323. 694 

É uma onda de oiro que o estrangeiro nos 
leva todos os anos. ·-··-··-··-··-··-··-··-··-··-· - (.Pode encarar-se confiadamente o futuro da 
Colónia? 

- Sem uma hesitação! - são as últimas palavras 
do sr. G)vernado~ Geral de Moçambique. 
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Projecto de fomento 
Geral d' Angola; 

por colaboração do Estado com as iniciativas particulares 
unificadas sob a forma de Companhia 

Por ffENRIQUE DE PAIVA COUCEIRO 

Antigo Governador Geral de /.11190/a 

(Continuação do n. 0 12) 

e) Cacau 

É planta verdadeiramente tropical, que só póde 
cultivar-se dentro da zona mais proxima do Equa­
dor, e bastante exigente quanto a clima e mais con­
dições de cultura. Originaria das regiões tropícaes 
da America, entre o Brazil e o Mcxico e por ahi cul­
ti,·ada, tem sido demais introduzida cm ,..,.arías outras 
regiões (Ccylão, lndias Orientaes holandezas, Costa 
do Ouro, Camarões, Togo, Conqo franccz, e belga, 
S. Thomé e Príncipe, etc.). 

Em S. Thomé, conhecemos o exilo brilhante da 
cultura. Mas as condições que ali se reunem, não são 
faceis de encon trar. 

E cm Angola, as exigencias acima aludidas hão 
de, certamente, limitar bastante as arcas de tal cul­
tivo. 

Tem no entretanto probabilidades ele futuro co­
mercial essa cultura nos terrenos de Mayombe (En­
cla,-e de Cabinda) ,-isto que o visinho Mayombe 
belga já tem feito exportações do qencro, e mesmo 
no nosso tcrrítorío já tem sido cultivado, dando 
bons produclos. 

O terreno de Casengo, pelo contrario, ou a 
maior parte dos terrenos de Casens;io, não possue as 
condições proprias, segundo a opinião de Gosswei­
ler, antis;io dircctor do Horto Experimental de Ca­
scngo, embora as. plantas, a principio, se apresen tem 
com aspecto animador. 

No Amboim é que póde talvez afirmar-se, sem 
erro, a existcncia de terrenos proprios, e condições 
com·enientcs. Paiz montanhoso da 2.•' rcqião de W el­
''"ítsch, apczar de situado a perto de 11 graus de la­
titude, quer dizer, a grande distancia do Equador, a 
sua ílora luxuriante é quasi equatorial. Grande humi­
dade, riachos numerosos, terreno muito fertil, - os 
cacaoeiros Icem sido ali plantados com succcsso es­
perançoso, desde que se escolham os logarcs com 
criterio. 

Convcm fazer experiencías no Cuanza e Dande, 
e no Bcngo, onde já tem sido experimentado. 

Q Canna saccharina, assucar, a lcoo1 

Cultura e industria praticadas ha longos annos 
na Pro,•incia por europeus, - limitamo-nos a citai-as. 
Embora, n'um Paiz onde o patrocínio da investiga­
ção scientifica Ião pouco se exerce, haje1 bastantes 
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probabilidades de que, apezar da longa praclica, 
essas cultura e industria só tenham a s;ianhar com os 
bons Conselhos da Assistencia Technica, n'um ou 
outro ponto de vista, - ou seja para a conquista dos 
rendimentos maximos da canna por hectare, e da 
sua riqueza saccharina, - ou seja para o melhora­
mento dos processos industriaes, e utilisação das 
eneniias hrdroelectricas. 

N'estc sector da producção al)da cnvoh-ido, de­
mais, um problema importante: E a\1'ultado e indis­
pensa\1'el na Prodncia o mo\1'imento d'aulomoveis, e 
existe, portanto, vasto consumo de qazolina impor­
tada; alem do ouro que sahe cm pagamento, esta­
mos assim na dependencia do exterior, e, se a gazo­
lina v iesse a faltar por qualquer circumstancia, teria 
de suspender-se grande parte da circulação da Pro­
víncia. 

Esses males poderiam ser e\"ilados se rccorres­
semos a um carburante lendo por base o alcool. 
Alem das outras vantagens, ficaria d'cssc modo ga­
rantida uma sahida para o alcool dos mclaços. 

É este um problema techníco, já mais ou menos, 
estudado, cuja solução a Companhia dc\"e procurar, 
com a Consulta e auxilio da «Assistcncia Techníca>. 

g) fructos tropicaes 

A Província d'Angola tem capacidades reco­
nhecidas para a producção de frutos tropicaes, (e 
lambem de muitos fructos da Europa). Diz W chvitsch 
a tal respeito: 

-«A banana ordinaria (muhon~c) é cultivada, e 
lambem cspontanea em quasi todo o sertão, mas as 
,-aricdades mais estimadas d'esta saborosa fructa 
acham-se ainda pouco generalisadas». 

- «O anana~ é geralmente cultivado em todas 
as reqiões, e encontra-se espontaneo formando den­
sas espessuras nas regiões de Cascngo e Golungo 
Alto.> 

- «A manga é geralmente cultivada cm toda a 
Província, mas as regiões que lhe cOn\7ecm são a 1.ª 
e a 2."• 

-«A g11ia17a é lambem cultivada cm toda a Pro­
víncia. Encontra-se imensa quantidade em muitas 
ilhas do rio Cuanza>. 

Mal aproveitadas leem sido, no entretanto, estas 
capacidades naluraes. Apezar de os fructos consti­
tuírem, como todos sabem, comercio lucrativo em 
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varios Paizes, sendo nomeadamente as bananas, e 
ananazes, objecto, em Inglaterra, por exemplo, d'um 
importante Comercio d'importação. As proprias man­
gas, provenientes das Canarías, obteem muito bons 
preços no mercado de Covent Garden, onde lam­
bem se cotam as quiavas para doce, e outros 
fructos exoticos. 

Este abandôno, por nossa parle, d'esta fonte 
possível de rendimentos tem uma relativa atenuante 
no facto das di ficuldades, que existem, para pôr em 
andamento, com exilo favora\7el, a corrente comer­
cial d'essa especie de fructas. Para que a Jamaica se 
tornasse paiz exportador de bananas, quando se re­
conheceu que a Madeira e Canarias já não basta­
vam para o consumo em continuo crescimento, foi 
necessario um primeiro impulso energico, por parte 
de uma Companhia de Navegaçlio, preparando va­
pores especialmente dispostos para o transporte, e, 
por parte do Governo, auxiliando-a com subsidio 

. pecuniario. Diligencias semelhantes, com o mesmo 
fim, tiveram d'empregar-se lambem na Colonia ho­
landeza de Surinan. 

O assumpto requer trabalho, na verdade. 
Quanto á banana. - da qual existem muitas va­

riedades, tem primeiro que escolher-se, d'enlre as 
bananas de bom gosto, aquella que se considere de 
melhor aceitação geral, quer dizer, segundo consta, 
a que nasce da bananeira chamada da China (Musa 
Sinensis). 

Feita a escolha, trata-se de fazer cultura inten­
siva, com irrigação e adubações. 

Vem, depois, a embalagem, questi'io já muito es­
tudada por outros, e practicada para fructas diver­
sas, como o mostram as exposições da «Royal lfor­
tícultural Society», e mesmo, pelo nosso lado, os ín­
volucros com que se exportam os ananazes dos 
Açores. Restando apenas, para as fructas d' Angola, 
adaptar as soluções conforme os casos; utilísando os 
rnateriaes baratos de que a Província dispõe, - ma­
deira, folhas sêcas de milho, sumaurna vegetal, etc. 

Temos, finalmente, o serio problema de trans­
porte marítimo para os mercados, que os trabalhos 
dos nossos Consules nos apontem como accessíveís. 

As viagens ni'io devem prolorniar-se muito, e re­
querem-se porões susceptíveis d'arejamento, e de vi­
gilancia acerca de temperaturas. Mas Angola. em re­
lação á Europa, não difere muito da Jamaica, em 
rnateria de distancias. • 

Só faltará, portanto, tratar com alguma Compa­
nhia a quesl i'io das viagens, tarifas, e acomodações, 
ou então navegar por conta propria. 

A lem da banana fresca, póde lambem expor­
tar-se banana sêca, ou em farinha. Q uanto ao ana­
naz, podem aplicar-se-lhe, «mutatis mutandís» as 
considerações feitas acerca da banana. Tem-se ex­
portado já do Cabo e do Natal, para Inglaterra, e de 
J-Iaw"<1íí para os Estados-Unidos, sem intervenção de 
camaras frigorí ficas. Suporta viagens de 15 dias. Em 
A ngola ha que escolher a variedade conveniente, 
podendo, talvez, experimentar-se a do mato seleccio­
nada, ou alqumas outras indicadas pelos livros da 
especialidade, como o Abacaxi de Pernambuco, etc., 
etc. 

A manga, por seu tado, é fructo muito sensível, 
e díficil para o transporte a distancias grandes, re­
querendo embalagem especial. Demais, está pouco 
vulgarisada entre o grande publico, como succede 
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lambem á guiaba. São comercios, portanto, que de­
pendem de circumstancias a ponderar. 

Termínarêmos fazendo uma referencia ao cáju, 
cuja amendoa tem, como a guiaba, emprego na con­
feitaria, em substituição da amendoa ordinaria. Essa 
dita amendoa é tirada do fructo do cajueiro (Ana­
cardiurn Occidentale), arvore que se cultiva na Pro­
víncia e vive em grande numero nos terrenos da 
margem do Zaire, Santo Antonio, Ambrisete, e lito­
ral até Luanda. 

O cajú é objecto de comercio no mercado de 
Londres, e outros, onde chega proveniente de Bom­
baim, Zarnzibar, e varies portos da costa oriental 
d'Africa. 

Em Angola, o cajueiro não valerá a pena to­
rnar-se como objectívo de cultura comercial. Mas 
póde, talvez, aproveitar-se para comercio o cajú, 
como producto de colheita indígena. 

8.0 - Tabaco. 

A producção do tabaco é seguramente víavel 
em Angola, favorecida pelo clima e pelo solo, que 
lhe são propícios. 

Mas não convem á Companhia entrar n'essa 
ordem de iniciativas, sem ter presentes no espírito as 
palavras seguintes proferidas n'uma Conferência por 
um especialista, a respeito do célebre tabaco de Deli 
(SumaJra) : 

«E sobretudo ao tratamento tão methodíco do 
tabaco que Deli deve a sua reputação, porque, se o 
Paíz é privilegiado por natureza, é preciso não per­
der de vista que o tabaco deve a sua qualidade, o 
seu grande valor industrial e comercial, á forma cui­
dadosa com que é tratado». 

«Por mais favoraveís que sejam as condições 
climaterícas e tellurícas, seria impossível, pela acção 
unica d'esses factores, conduzir o tabaco ao ponto 
proprio para o mercado, porque, sem as lavras fun­
das e conscienciosas, sem a disposição bem orde­
nada, sem o trabalho de manutenção constante, e 
defesa contínua das plantas contra os insectos, sem 
as precauções na colheita das folhas, e a sua secca­
!Jem pro!Jressíva e racional, sem a fermentação scien­
tifica, sem a classificação meticulosa, por colorações 
e comprimentos, emfirn, sem a embalagem tão acura­
da, - nunca se produziria um tabaco com a quali­
dade que o mercado exige>. 

Não é precisamente este modo de ver e fazer 
que tem presidido ás nossas tentativas d'An!Jola, 
desde ha muitos anos. Os Annaes do Conselho Ul­
tramarino de 1858, por exemplo, citam 14 amostras 
enviadas de Golun!JO Alto, Massangano, Ambaca e 
Casengo, e dizem que, varias d'ellas, foram classifi­
cadas como de «boa qualidade•, ou «muito boa 
qualidade», pela Fabrica do Contracto do Tabaco. 
Mas acrescentam que, para os productos se torna­
rem completamente aceitaveis, o Director da mesma 
Fabrica aconselhava, aos cultivadores, os methodos 
dos cultivadores dos Estados-Unidos. No caso d'elles 
conseguirem d'esse modo que as folhas chegassem 
frescas e com fra!Jrancia, essas folhas poderiam su­
prir completamente o consumo do tabaco Kentuchy. 

Em Angola não adiantámos muito, d'então para 
cá. E, ao que parece, não aplicámos ainda os taes 
rnethodos dos cultivadores americanos. Ora, na ver­
dade, sem rnethodo não ha maneira de progredir. 

Vamos, pois, ao methodo. 
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O tabaco requer scíencia, e arte. E é exigente. 
O tabaco tem a sua botanica, visto que é preciso 
distinguir e escolher entre as varias especíes. Embora 
a massa do tabaco usual provenha apenas da cNi­
cotiana tabacum•, que se cultiva nos Estados-Uni­
dos, Cuba, Felipinàs, etc; -da <Nicotiana ruslica• que 
é a do tabaco das Indias: e das variedades d'essas 
duas, como seja a e 1icotiana persica• do tabaco 
Shiraz; e d'alqumas outras. 

O tabaco tem a sua agronomia, quer dizer, tem 
as suas regras acerca de terras, lavras, drenagens, 
adubações, forma de colheita, tratamento da fo­
lha, etc. 

O tabaco tem a sua chymica, pois que as suas 
qualidades proveem da nicotina, princípio activo, 
cujo aroma depende, não só da folha em si, mas 
lambem das substancias produzidas na fermentação. 

O tabaco tem a sua technica Comercial, por­
quanto, para a admissão nos mercados ha que fazer 
classificações cm classes, typos, e graus, referidos á 
côr, aroma, elasticidade, combustibilidade, etc. Assim 
se conhecem o l<entuchy, Virs.Iinia, Maryland, dos Es­
tados-Unidos,- o llavana, o Brazil e o Mexieo,-o 
Manilla, Borneo, )a-va, Sumatra, Indias, Levante, Ar­
gel, etc. etc., pois o tabaco cultiva-se por muita patie. 

E para criar uma plantação que tal nome me­
reça, são precisos, não só esses varios conhecimentos 
especiacs, mas ainda a finança correspondente aos 
preparos da terra, estabelecimento d'estufas ou se­
cadouros arejados, camaras de fermentação com dis­
posições proprias para reqular a temperatura e hu­
midade, e armazens para classificações e embalagens. 

Sem du·dda, pódem essas despezas receber ate­
nuação se as lanas do solo, drenagens, ele., que se 
fizeram para a cultura do tabaco, forem aproveita­
das para a cultura simultanca da borracha, por exem­
plo, ou para culturas posteriores d'arroz, ou outras. 

Tudo isto se refere á producção do tabaco, e 
não á sua manufaclura que é outro capitulo. 

Conclue-se, em resumo, que a exploração do 
tabaco, em Ans.Iola, não deve tentar-se senão de­
baixo d'um plano d'opcraçõcs bem estudado, aten­
dendo a que a culluru e tratamento nao são cousas 
simples, mas antes envol\"em muitas particularidades, 
e conhecimentos especiaes. 

A «Assistencia tcchnica• tem aqui o seu cabi­
mento natural, para definir, e experimentar, os termos 
technicos da solução, ou soluções adequadas. 

E á Companhia convirá, provavelmente, chamar, 
ao serviço das suas Paz.cndas, peritos practicos que 
se contractem em centros consas.Irados da boa pro­
ducção do tabaco. 

Apezar das exiqencías do cultivo, lambem deve 
prever-se a plantação á conta dos indígenas, porque 
já do antecedente se tem reconhecido o geito, e a 
boa vontade, que muitos d'cllcs dedicam a esta cul­
tura, fazendo-a cm canteiros propríos, dentro das 
libatas, adubando e rodeando as plantas com os 
seus cuidados. Só é preciso aperfeiçoar, ensinando-os 
e dirigindo-os. 

Claro está que todo este conjuncto de diligen­
cias, tendentes a fazer d'Angola uma grande produc­
lora de tabaco, sequer loqicamcnte que lhe coloquem 
na corôa a possibilidade, mais ou menos assegurada, 
da sua e,-acuação mercantil. O problema tem de 
pôr-se em equação nos seus lermos comerciaes, in­
dicando por numeres concretos, valores da merca­
doria no logar da producção, e o custo d'embala-
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gens, transportes, seguros, comissões, e mais encargos. 
N'essa base tem d'obter-sc do Governo um regí­

men aduaneiro preferencial, em defeza da agricullltra 
ul~ramarina, contra a importação de tabaco estran­
geiro na Metropolc. 

E tem d' obter-se parallclamcnte, das fabricas que 
ulilisam a malería prima, entendimentos de justo 
preço, com qaranlias de parle a parte. 

9.0 - Madeiras 

A zona equatorial d' Africa é floresta em massi­
ços luxuriantes. Para Sul (e lambem para Norte), das 
latitudes mais \7isinhas do Equador, essa opulencía 
d'arvorêdos cerrados perde a sua continuidade, bra­
cejando, comtudo, prolonqamentos de vegetação po­
derosa, ao lonqo das linhas d'aqua, cujos intervalos 
de separação são ocupados por savanas, ou terre­
nos apenas cobertos por gramíneas e matos rasteiros, 
ou por bosques menos densos, e de porte mais mo­
desto. 

N'esta ultima feiç<lo geral, está Angola abran­
gida, visto que o seu lerrilorío (cxcepção fei ta para 
uma parte do Enclave de Cabinda) se estende total­
mente para Sul do 5.0 parallelo. 

As suas riquezas sylvicolas sao, portanto, limita­
das, e surgem, apenas, como manchas ou faixas 
maiores, ou menores, e mais ou menos em ligação 
com o srstema fluvial. Citaremos, por exemplo, as 
seguintes zonas florestaes: 

-Mayombe, e margens do Chiloango e afluentes; 
- Margem do Zaire, nomeadamente a ilha de Quis-
sanga; - Vales da região de S. Salvador do Congo; 
- Vale do M'Briqc, nomeadamente, mala de Tam­
bôco ;-Vales do Loqe e Dande ;- Vales do Bengo e 
Zenza, nomeadamente, La lama, e Dembos Centraes; 
-Golungo Altó ;- Cazenqo; -Vale do Cuanza, no­
meadamente, mala da lagôa lngolome;-Vale do 
Longa; - Amboím ; - Serra da Chella; - Vales do 
Cunene e Cubanqo; etc., etc. Devendo observar-se 
que, em geral, a 2.a Região de Wehvílsch (monta­
nhosa), desde o Congo até o Amboim, é, mais ou 
menos, susceptivel de fornecer madeiras para o Co­
mercio. Mas, evidentemente, nem todas essas zonas 
leem accesso em condições que se prestem á sua ex­
ploração comercial no momento. 

De tudo isto pódc concluir-se, cm resumo, que 
não existe em Angola margem para um comercio de 
madeiras d'allos vôos, mas que ha logar, todavia, 
para uma certa exploração comercial dos bosques, 
que não devem votar-se ao abandono. Porquanto é 
perfeitamente claro que a Província tem interesse em 
-valorisar as suas riquezas, e que a Metropole, por seu 
lado, tem interesse em substituir as suas importações 
do Extrangeiro, por importações d'Anqola, reforçando 
assim o poder comprador d'csla, que é mercado da 
sua industria e aqricultura; estimulando-lhe o traba­
lho, o comercio, e a navcgaçõo, e concorrendo para 
que, n'esta base de reciprocidades comerciaes, se ve­
nha a constituir o todo economíco unice, da Metro­
pole com o seu Domínio Ultramarino. 

Dentro d'esla ordem d'ideías, pensou o Governo 
provincial, em 1907-09, que seria conveniente promo­
ver, na Metropole, o consumo das madeiras d' An­
gola, lendo o previo cuidado de tornai-as conheci­
das. E como os particulares nao se aventuravam, por 
temerem os riscos da expcriencia, o Governo provin­
cial resolveu meter hombros á iniciativa, tanto mais 
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que clla, de princípio, implicaria certa lucta, contra 
rotinas, desconhecimentos, e indiferenças, só comba­
tí, ... cís por acçào qo\ernatí\a. 

Como primeiro ado, começou o Governo por 
reunir um museu d' amostras de madeiras, das origens 
acima ciladas, e outras, e por fazer um inventario 
d'cllas, classificando-as, quanto possi,.,.eJ, cm relação 
aos seus prcslímos índustríacs provavcís, para cons­
lrucçõcs e decorações, carpintaria, marcenaria, ta­
noaria, tinturaria, curtímenla, travessas, postes, cubos 
de calcetamento, estacas marítimas, etc., etc., coli­
qíndo, ao mesmo tempo, informações sobre quantida­
des d'an.,.orcs de cada classe, proximidades de vias 
flu, ... íaes, e outras, interessantes para o caso. 

Era muito numerosa a lista, incluindo madeiras 
para , ... aríos usos,- desconhecídas umas, e outras co­
nhecidas pelo seu alló valor, como a Swíelenia an­
qolcnsis, da familia d'onde sahc o moqno, diversas 
ebenaccas, a madeira amarclla asselínada 'do paco­
bala, o sanda lo vermelho d' Africa, o pau-oleo, o 
unday, (cspccíe de buxo), a lacúla, o mangue do 
monte, e le., etc. . 

Tem a sua techníca, e as suas rcS6ras, o negocio 
da madeira. Não regras absolutas, mas sim normas 
qeraes modífica,-eis :egundo as círcumslancías. Re­
gras, da observancía das quacs depende por com­
pleto a ,..,iabílídade do negocio. Com-ínha, pois, en­
trar praticamente na aprendísagcm d' essa exploração 
racional, que pôde estudar-se nos sen"íços tloreslaes, 
francezes do Gabão e da Cosia do Marfim, e íngle­
zcs da Bírmanía, das Indías, etc. 

É d'ímportancía maxíma a questào dos transpor­
tes cconomicos. Por isso se escolhem de preferencía 
bosques nas imed iações dos rios. Dentro da flo resta 
abalem-se arvores, que convcm ler secado em pé por 
meio d'um entalhe circular, a 0111,5 do solo, feito pre­
viamente; cortam-se em troços, com serras a vapor, 
ou a qazolína, ou a carburante d'outra cspecíe, amo­
VÍ\7CÍS sobre raíls, que se estendem nos caminhos in­
teriores, abertos para Decall\-rílle atravez da espes­
sura florestal. Conduzem-se os troços á beira rio, lan­
çam-se á aqua, cuja corrente se1Ye de vehiculo, des­
cendo os troços, ou soltos, ou amarrados em forma 
de jangadas, conduzidas por homens. As madeiras 
sào ás vezes mais pesadas que a agua, e então agru­
pam-se com outras mais leves, que façam fluctuar o 
conjuncto. 

A viagem rio abarxo leva os troços ao togar 
d'cmbarque, onde pôde estabelecer-se a fabrica de 
serração em taboas, pranchõcs, etc., - serração que 
pôde, cm vez d'ísso, fazer-se n'uma instalação ligeira, 
estabelecida nas imediações da floresta e do rio, no 
togar mais comodo. 

Este assumpto, do facelamento da madeira, tem 
de regular-se na conformidade dos lypos e formas, 
a que está habituado o Comercio importador da 
Metropolc, ou outros. Passam por íntrataveís, para 
muitos, as madeiras d'Afríca. Mas nlío é assim. lia 
de ludo. E no nosso inventario, e pesquízas, procurá­
mos incluir madeiras do typo brando, e semi-duro, 
semelhantes ás que se empregam vulqarrnente na Me­
tropole. Varíos exemplares se apontavam, uns como 
capazes de substituir o pítch-pinc, outros, o mogno, 
o carvalho, a nogueira, etc. Alem das madeiras d' alta 
marcenaria, cbano, pau rosa, madeiras coradas, ze­
bradas, etc. Entre ellas, ha madeiras duras, com efeito, 
e essas como taes se desi!Jnavam. Assim se ia orga-
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nisando a nomenclatura comercial, que tem ímpor­
lancía. 

Preparada a madeira, ha que tratar da viagem 
marítima, assequrando o frete barato, que é condi­
ção índispcnsavel d'este Comercio. Recorrendo para 
isto, ou ás carreiras ordinarías, com tarifa reduzida, 
a que nem sempre se prestam no grau suficiente, ou 
a vapores de carga destinados a este serviço, ou a 
vclcírns de motor. Tambem al~uns propõem o em­
preqo de lanchões rebocados, de que já se tem feito 
uso na tra,.,.cssía do Atlantico. 

Resta, finalmente, organísar, na propría Provín­
cia, e na Mclropole (ou outros mercados), os deposi­
los, propagandas, e \endas, da mercadoria. 

Reconhece-se sem custo que a montagem, com 
exilo, de toda esta machína, em..,.olvc bastantes difi­
culdades. Nao seria descabida, portanto, uma certa 
protecç<lo do Governo, que pôde realisar-se não só 
por um regímen de liberdade aduaneira, como por 
concessão de faculdades de «\\7arranlagem» para a 
madeira cm armazem, e a garantia de contractos de 
fornecimento por junto, para as obras do Estado. 

E, por parte do Governo provincial, pretendia-se 
fazer uma cxperiencía efeclíva, por meio da qual se 
definissem as formulas practicas do trabalho, e do 
negocio, apontando os caminhos, calculando as des­
pezas, e os lucros possí,eís, adextrando mão d'obra, 
preparando a introducção da mercadoria no mer­
cado da Melropole, ou outros, colhendo, n'uma pala­
na, todos os dados necessarios para orientar, com 
confiança, a instalação e o funccíonamento do Co­
mercio da madeira em Angola. a esperança, ou 
mesmo na convicção, de que esta cAssislencia Te­
chnica» estimularia, e arrastaria, a iniciativa dos par­
ticulares, assim convidados a exercei-a, dentro dos 
termos do regulamento, claro está, e com a superín­
tendcncía dos Servi_ços Floreslaes do Estado. 

Essa experíencta do Governo provincial foi, de 
facto, esboçada, escolhendo-se para clla, a ilha da 
Quissanqa, na margem esquerda do Zaire, a umas 
duas horas da foz; ilha coberta por grande floresta 
de \aríegadas essencias. Ahí se deu principio a des­
baste, derruba, e preparação de madeiras. Emquanto, 
por outro lado, se remetiam amostras, e estabelecia 
contacto, cm Lisboa, com um archilcclo, e duas es­
tandas de madeiras. Urna das quacs, sujeitando as 
amostras a exame, declarou susccplívcís d'emprego 
seis d'entrc cllas, e fez: a encomenda de um certo nu­
mero de metros cubicos de cada uma, cm determina­
das condições. 

Na Quissanga estabelecia-se a serração, e reali­
sava-se o embarque por intcrmedio d'uma pequena 
ponte, que permite acostaqem de ,..,apores. 

Estudada se encontrava lambem a exploração 
da mata de Tambôco (\ale do M'Brigc), utilisando o 
rio, que é suficientemente larf,l'O e fundo n'cssas altu­
ras, e tomando o Ambrízette como po:·to d' embarque. 

Nao devemos esquecer que o negocio da ma­
deira tem, como possíveis industrias acessorias, entre 
outras, as seguintes: 

- 1.0 - Preparação de pasta para papel, assumpto 
sobre o qual, como atraz dissemos, houve trabalhos 
no laboratorío de Luanda cm 1909, e tem sido estu­
dado, cm referencia á flora tropical, nas lndias ingle­
::as, e no Gabão. 

O fabrico da pasta de papel com madeira não 
se pôde considerar cousa simples. Se é por processo 
mechanico, requer muita força no proprio local da 
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UM voto do Congresso Colonial de 1924, impôs 
à Sociedade de Geografia o dC\7er de reali­
zar anualmente a ~emana das Colónias. 

Começou a cumprir-se o voto em 1927 
pela reali?acão de uma série de brilhantes conferên­
cias na séde social, assistindo às sessões inaugural e 
final da Semana o Sr. Presidente da República e pro­
ferindo o discurso de encerramento, discurso por 
muitos títulos notável e anciosamenlc escutado, o 
Ministro das Colónias que era o s,rrande colonial, 
oficial distintíssimo e fiomem de bem na mais ampla 
e elogiosa extensão das palavras, Comandante João 
Belo. 

E assim, pela reali:::ação de seis conferências 

Colonial a incumbira e para isso promoveu confe­
rências nas escolas, sessões cinematográficas, uma 
romaqem patriótica, visitas educati\7as às inslituíções 
de cultura colonial. 

Realizaram-se conferências nos liceus de Lisboa 
(apenas um não a poude realizar a tempo e outro 
nem respondeu ao convite da Sociedade de Geo­
qrafia) no Instituto Comercial, no Instituto feminino 
de Educação e Trabalho (Odivelas), na Casa Pia, 
nas escolas, Académica, Pedro Nunes e Vasco da 
Gama, na Cruzada dõs Mulheres Portuguesas, ele. 

E ao findar a Semana alguém perqunlará: Para 
que ser~iu tanta palana? Aqilação vã nas colunas 
dos jornais, alguns nomes atirados à publicidade 

anuais se entendeu 
dar cumprimento a 
êsse voto nos anos 
sequinles. 
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A carqo de ilus­
tres e sabedores con­
ferentes, versando te­
mas gerais ou proble­
mas técnicos da maior 
imporlâ.ncia para as 
colónias portuquesas 
foram sempre essas 
conferências freqüen­
tadas p e 1 o público 
fiel que habitualmente 
ocorre às salas da 

Ao findar a 
''Semana das Colónias" 

Por JOSÉ GONÇALO SANTA RITA 

Professor da Escola Supedor Colcníal 

Il i Ili Ili 111 1 1111 1111 1111 1111 1111 11111111 11111 1111 1111 Ili 111 1 Ili 1111 Ili 1111 Ili 1m 1111 1111 Ili 1111 Ili 1111 11111 1111 Ili 1111 1n 

Sociedade de Geografia, professores, oficiais do exér­
cito, coloniais ... Público fiel, disse e diminuto, o pú­
blico, afinal, que menos precisa que lhe falem das 
colónias porque as traz sempre no espírito, e muitos 
dêle na saudade e na recordação dos serviços pres­
tados. 

O outro público, aquele a que é necessário dar 
noções e dizer verdades, o que vai a uma conferên­
cia como a uma premiere, cedo se dcsinleres~ou da 
Semana das Colónias, breve lhe faltou o ânimo para 
suportar seis conferências de forte saber ... 

E afinal só se cumprira na leira e n<io no espí­
rito o voto do Congresso Colonial: durante uma 
semana, falar ao país (e não apenas aos sócios e 
convidados da Sociedade de Geoqrafia) das Coló­
nias Porluquesas, torná-las conhecidas, mostrar o que 
são e o que valem. 

Por isso neste ano a Direcção da Sociedade de 
Geos,?rafia mudou de rumo, modificando o sistema 
seguido em anos anteriores; deu é certo na sua séde 
as habituais conferências eruditas de coloniais dis­
tintos e para um público culto e escolhido, mas quís 
alarqar a acçao de propaganda de que o Congresso 

de um dia, marulhar anual de que nada fica? 
A resposta a estas perguntas deu-a o Sr. Conde 

de Penha Garcia, ilustre presidente da Sociedade de 
Geografia, no excelente, felicíssimo discurso que pro­
nunciou na sessão de encerramento da Semana das 
Colónias. 

l lá com efeito dois trabalhos a fazer : um é o 
trabalho científico (digamos assim) o estudo dos pro­
blemas e a preparação de medidas, disposições e 
actos que os hão-de resoh-er. Vai a Sociedade de 
Geoqrafia dedicar-se a êsse 11\ilbalho com a perse­
verança de que tem dado prO\-aS cm cincoenla e 
seis anos de existência e a competência que lhe ga­
rantem os valiosos elementos que conta entre os seus 
socios. 

Mas este trabalho para ser firme, para ser pro­
fícuo, tem de assentar em bases que a Semana das 
Colónias procura construir e que constituem a outra 
parle da tarcf a. 

A obra da Colonisação Portuqucsa é uma obra 
nacional afirmou o Sr. Conde de Penha Garcia. E 
para o ser acrescentamos, tem de interessar a nação 
inteira, não o pode ser énquanto para a Nação as 
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floresta. Se é pelo chymico, requer inqredientes, ins­
talações e tratamentos, que representam finança, e 
saber. Problema para estudo, por consequencia. No 
entretanto, talvez valha a pena ver se conseguimos 
dar resposta, segura e formal, a uma Sugestão, que 
Wclwitsch nos apresentou ha mais de 70 annos. A 
qual dizia respeito ao aproveitamento, na industria 
do papel, da medula das cyperaceas - o bem conhe­
cido cmabú> dos indüienas - que em grandíssima 
abundancia ostentam as suas hastes, muito altas, nas 
marqens dos ribeiros e rios, desde GolunSJO Alio até 
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Cassanqe. Sugestão que tem a seu favor o facto de 
os antiqos Eqypcios fabricarem todo o seu papel com 
o miôlo de uma planta cyperacea das margens do 
Nilo. Para este fim, cortavam o interior da haste em 
fatias finas, que, depois, justapunham, humedeciam, 
batiam com um pilão de madeir~, e secavam, final­
mente, ao sol. 

1êio por estes processos, mas por outros mais 
industriaes, lambem, modernamente, na Bclgica, por 
exemplo, se tem fabricado papel de cCyperus Papy­
rus>, que resulta muito branco, e de bom aspecto. 
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colónias foram umas vagas ~terras longinqüas onde 
há pretos e feras, degredados e febres». 

A obra da colonização portuguesa tem de ser 
uma obra nacional, nenhum govêrno, nenhum par­
tido a pode conduzir sem o apoio da chamada 
opinião pública isto é do sentimento e das consciên­
cias dos cidadãos. 

Uma obra nacional tem de ser feita pelos cida­
dãos portugueses e com o capital português : só uma 
larga obra de propaganda pode chamar para as co­
lónias êsses homens e para as empresas honestas 
êsses capitais, até hoje arredios, desconfiados, fugi­
tivos, gerando pela sua escassez empresas congeni­
tamente débeis, que provocam pelo seu insucesso 
uma desconfiança cada vez maior, um afastamento 
cadaA vez mais cauto ... 

Esses males e essa consciência só se curam e se 
formam com uma larga, hábil, contínua, propaganda, 
com organizações seguras, inteligentemente dirigidas 
e apetrechadas, amparadas pelo Estado, sempre que 
o mereçam. 

Para essa propaganda recorreu a Sociedade de 
Geografia à conferência e ao cinema, procurando 
principalmente interessar a mocidade das escolas por 
que assim tinha o melhor meio de actuar sôbre um 
grande número, porque nos cérebros juvenis as li­
ções se gravam viva e por vezes indelevelmente 
porque êles, os rapazes, são os construtores do fu­
turo. 

Primeira tentativa, nestes moldes, de realizar as 
aspirações do Congresso dos Coloniais portugueses 
ela teve um êxito que anima os seus onianizadores 
a amplia-la em anos futuros, a todo o país, a todas 
as es..colas e todas as associações. 

Esse êxito foi exclusivamente devido às boas 
vontades e excelentes colaborações que solicitadas 
não se negaram ou que expontâneamente se ofere­
ceram; essas colaborações, constituíram para a So­
ciedade de Geografia a melhor recompensa do seu 
esfôrço, o maior incentivo para os seus trabalhos a 
maior alegria para o seu patriotismo por ver quan­
tas energias, quantas dedicações, quantas boas von­
tades latentes se eniuem e despertam nesta nossa 
terra quando vozes desinteressadas as chamam em 
prol do comum ! 

Expontâneamente vieram dar à Sociedade de 
Geografia a sua colaboração: o Museu de Arte A n­
tiga promovendo uma valiosa exposição reveladora 
da influência da colonização na arte nacional, a 
Companhia de Moçambique escolheu a Semana das 
Colónias para inaugurar a exposição do plano de 
melhoramentos da Beira, o Instituto Feminino de Edu­
cação e Trabalho realisando uma sessão para as suas 
alunas, a Escola Comercial de Patrício Prazeres pro­
movendo no Cinema Condes uma sessão para os 
alunos das escolas técnicas, a Cruzada das Mulheres 
Portuguesas dando pela peni'l ilustre da sua presidente, 
a Ex.ma Sr.<1 D. Ana de Castro Osório, o seu aplauso 
à iniciathra da Sociedade de Geografia e promovendo 
na sua.sede a realização duma conferência do Sr. Leal 
da Câmara, e finalmente, nota viva do interêsse público, 
do valor da massa popular, do seu empenho em se ins­
truir e em acompanhar tôdas as manifestações de são 
e verdadeiro patriotismo, nota quási comovedora, o 
aplauso de uma agremiação operária a Sociedade 
Alunos de Harmonia de Santo Amaro (Alcantara) e 
o pedido instante para que ali fôsse fei\a uma confe­
rência durante a Semana das Colónias, pedido que 
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pôde ser satisfeito indo ali um dos directores da So­
ciedade de Geografia, carinhosamente recebido. 

Digno é também de menção e merecedor de pu­
blicidade o auxílio de entidades oficiais como o Co­
missariado da Exposição de Vincennes e os Serviços 
Cinematográficos do Exército, ou particulares como 
as emprezas dos cinemas S. Luiz, Tívoli e Condes, 
que generosamente cederam as suas salas sem o mí­
nimo encargo para os organizadores das Matinés, e 
a Electro-Lísboa que cedendo graciosamente um ma­
gnífico aparelho permitiu a audição de canções co­
loniais e outros trechos de música durante as sessões 
realizadas na sede da Sociedade. 

O s estudantes da Escola Superior Colonial pode 
dizer-se que nesta semana começaram a servir as 
colónias acompanhando os visitantes do Museu da 
Sociedade de Geografia dando-lhes explicações para 
que conscenciosamente se prepararam. E cremos que 
pela primeira vez a atenção <;te algumas centenas de 
raparigas das classes médias foi especialmente cha­
mada para as colónias porlufluesas pela realização 
das conferências no Liceu de Maria Amélia e no Ins­
tituto de Odivelas. Facto merecedor de relêvo e se­
guimento porque a mulher porlufluesa não pode 
continuar estranha à obra nacional de colonização, 
porque nas colónias precisamos de podug.ueses e de 
portuguesas. . 

Não queremos encerrar esta revisão da Semana 
das Colónias sem recordar com veneração os nomes 
dos que para as anteriores concorreram e já não 
pertencem ao número dos vivos, aos antecessores 
que nos transmitiram o facho que havemos de entre­
flar aos braços que agora preparamos para o ergue­
rem: João Belo, o Ministro que presidiu à primeira 
Semana das Colónias; E$6ídio Inso que lançou a idea 
em um jornal de S. Tomé e a repetiu no Congresso 
Colonial, e Ernesto de Vasconcelos, o inesquecível 
Secretário Perpétuo da Sociedade de Geografia, que 
preparou as Semanas anteriores e na primeira realí­
:wu urna inédita conferência. 

A Direcção da Sociedade de Geografia procu­
rou honrar a memória dêsses desaparecidos colabo­
radores, trabalhando, como êles o fizeram, com amor 
e com fé, sem nenhum intuito de interêsse pessoal, 
antes com sacrifício de tempo roubado à actívidade 
profissional dos seus directores, sem nenhum objectívo 
de exibicionismo ou réclarne, movida unicamente pelo 
desejo de bem servir a causa das colónias, a que os 
seus antecessores tantos serví<;os prestaram, bem cons­
ciente, no continuar dessa obra e no desinterêsse do 
seu esfôrço, de que, como disse o Sr. Ministro das 
Colónias no seu brilhante discurso de fecho da Se­
mana : «O indivíduo é poeira que caí; só a Pátria é 
eterna». 

llllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllll 

A crise na Tunísia 

Segundo a Quin:I.aine Coloniale a Tunísia atravessa uma crise 
dolorosa. A indústria mineira encontra-se quási paralízada, as co­
lheitas dos últimos anos foram deficitárias, o desemprêgo lavra nas 
cidades. Preveem-se grandes dificuldades para conseguir o equilí­
brio orçamental, pois as receitas diminuíram e as despesas têm de 
agravar-se com auxílios materiais a prestar sobretudo aos indígenas. 

A Comissão da Algéria, das Colónias e Países de Protecto­
rado apresentou uma proposta abrindo um crédito de dez milhões 
de francos a fav01· da Tunísia. 
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A 
necessida­
de da cria­
ção de 
uma <opi­

nião> colonial por­
tuguesa,é uma ver­
dade tão imperio­
samente urgente e 
indispensável que 
a·pesar·de tantas 
vezes ter sido ven­
tilada, ela reveste­
·se ainda duma fla­
grante oportuni­
dade. 

A mocídade académíca novos territórios 
como o grande re­
médio, sem quere­
rem considerar ou­
tros menos efica­
zes na verdade, 
mas mais leais. 

base da 
coloníal 

''opíníão'' 
portuque~a 

Por A. CAEIRO AMADOR 

A Alemanha 
despojada dos seus 
antigos domínios 
ultramarinos em 
proveito dos alia­
dos (excepto Por­
tugal), agita con­
tinuamente o pro­
blema da reivindi­
cação. Uma amos­
tra :-No prospec­
to distribuído há 

Aluno do /. C de L 

Em pleno sé­
culo XX, já todos 
os países coloniais 
compreenderam a 

«An;mar as gerações nouas em 
que é preciso recrutar urgentemente 
• é/;fes co/onfoü•. 

necessidade da for· 
mação duma <opinião colonial. Porqult? Porque é no 
seio dessa opinião que êsses países vão buscar as 
élites que orientam tôdas as correntes, quer financei­
ras, quer económicas, quer diplomáticas, etc. que es· 
tão em relação com os seus domínios e ainda o direito 
de se imporem ao m1mdo como povos colonizadores. 

É a Inglaterra, a França, a Bélgica, são enfim 
todos os países coroniais que desenvolvem enorme­
mente a sua propaganda colonial, pelo filme, pela 
T. S. F., pelo jornal, etc., é com as exposições colo­
niais internacionais-paradas de potencial colonizador 
dos diferentes povos-que se mostra ao mundo o que 
se tem feito em prol da civilização dos povos <bru­
tos>, como a Exposição Colonial de Paris, onde Por· 
tugal marcou, afirmando que essas gf'ntes que assom­
braram o mundo com a epopeia da Índia, com a for­
mação do Brasil, aind'I não perderam nenhuma daquelas 
qualidades rácicas que o fizeram um país de coloniza­
dores e que continuará intrepidamente, acima e abaixo 
de tôdas as intrigas mundiais, o papel que lhe está 
confiado na formação da humanidade futura. Pena foi, 
que, selecções das escolas superiores do nosso país, 
não fôssem a Paris, juntamente com os alunos da Es­
cola Superior Colonial, levar a certeza aos visitantes 
da Exposição, de que os homens do Portugal de Ama­
nhã, não abdicam de forma alguma o direito de conti­
nuarem a obra grandiosa dos seus maiores. 

Mas essa certeza tem que ser dada, não só por 
meio de uma <opinião> colonial forte e consciente, 
como também por realizações coloniais, para evitar 
que as nossas Províncias de Além-Mar, despertem o 
apetite voraz aos fortes, como em 1913 à Alemanha, 
que, em companhia da nossa mais amiga e desinteres· 
sada aliada, preparava o seu salto de jaguar, que nos 
arrebataria as nossas melhores colónias, se a guerra 
de 1914-1918, não fizesse <abater essa esperança do 
futuro>, como dizia o príncipe de Bulow reportando-se 
ao tratado de 1898. Desta maneira é imperioso fazer 
uma ocupação política e económica, nacionalizadora 
da Africa Portuguesa, de maneira a constituir uma 
parte integrante do Império, pois nuvens não deixam 
de se amontoar no horizonte, aconselhando essa 
ocupação. 

Há países que invocam vários direitos de terem 
colónias. Destacaremos a Alemanha e a Itália. Ambos 
atingiram um enorme potencial demográfico. a sua in­
dústria precisa de novos mercados, o seu comércio 
asfixia sem novos escoantes. Apresentam a posse de 
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pouco pela Socie­
dade Colonial Alemã, de propaganda dos Cursos Co­
loniais nas escolas germânicas, lê· se o seguinte: 

- <A questão do nosso estatuto colonial 
tem n~cessidade de ser ràpidamente resol· 
vida. E preciso que o povo alemão prossiga 
na sua obra colonizadora de além·mar. Não 
é êste o momento de deixar no esquecimento 
a injustiça colonial de Versailles. O objectivo 
proeminente da nossa política externa visa à 
reparação dessa injustiça>. 

E ainda mais! do livro •Povo sem espaço> de 
Hans Grimm que ventila as reivindicações coloniais 
alemãs, defen:lendo cuma repartição nova do globo>, 
venderam-se em pouco tempo 220.000 exemplares! 
Povo admiràvelmente educado, que tão bem conhece 
as suas necessidades. 

Reconhecemos à Alemanha o direito de reivindi­
car a posse das suas antigas colónias, mas não lhe 
podemos tolerar que alargue as suas ambições sôbre 
o Portugal Ultramarino, como o expõe Hennig na 
cGeopolitik > :-<Certos Estados, tais como a França, 
a Bélgica, e Portugal, absorveram pedaços que não 
podem digerir e não consentem aos outros, que têm 
fome, comer aquilo que precisam>. (D. de N. 22/11.32). 
Tal é o estômago do <Kolosso !> 

A Itália também já manifestou o seu interesse 
para o mandato do Camarão (antiga colónia alemã) 
hoje sob o mandato da França e que ficaria como que 
um prolongamento das suas colónias do Mar Verme­
lho. t Mas se se frustarem as suas ambições por êsse 
lado para onde formaria o salto? 

E a União-Sul-Africana visinha de Angola e Mo­
çambique, que se apresenta presentemente como uma 
potência nascente, mostrando tendências para quebrar 
a já tão ténue tutela que a liga à Inglaterra e cuja 
crescente grandeza é uma ameaça latente para as nos­
sas duas melhores colónias, .onde se encontram alguns 
dos seus melhores meios de prosperidade (portos, que­
das de água, mão de obra, etc.) e tão necessários que 
o e gentilíssimo> General Smuts ja declarou - ser ne­
cessário atirar com êsses árabes ao mar :-Os árabes 
éramos naturalmente nós. Quão amabilíssimos são es­
tes Senhores ! 

Não é um pessimismo doentio que nos leva a fa­
zer as considerações acima, mas um desejC\ enorme 
de apontar, embora com deficiências, aos novos, os 
perigos que ameaçam a integridade de Portugal. 
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E infelizmente êsses perigos não são tão irreais 
que obstem a que até os estrangeiros os vejam. Assim: 
André L 'Hoist, i!ustre j ornali$ta bel2a, escrevia há 
pouco no cL 'Essor Colonial et Maritime> de Bruxelas, 
referindo-se aos pedidos constantes de concessões em 
Angola por alemãis e italianos <que esta colonização 
devia ser feita por portugueses>, contrabalançando o 
perigo de desnacionalização que isso poderá ocasio­
nar. A bom entendedor . .. 

Para conjurar estes perigos é necessário traba· 
lharmos com afinco no engrandeci111ento nacionaliza· 
dor do nosso Império, e se êsse campo do Direito não 
fôr o suficiente, estarmos preparados para marcharmos 
para o campo da f ôrça, que parece ser o preferido 
pelos povos do <civilizado> século XX. 

Urge pois que chamemcs a atenção do nosso 
povo para as nossas Províncias Ultramarinas , que é 
necessário nacionalizar a todo o custo, tirando-lhe a 
idea erradíssima de que a nossa A frica , não passa de 
<Costa de Afr ica >, <terra de negros e degredados>, 
dizendo-lhe que lá há enormes regiões planálticas, de 
clima tão bom como o melhor de Portugal , que têm 
magníficas condições para a emigração portuguesa, 
desviando esta para ali , em vez de ir procurar a for· 
tuna, e quantas vezes a miséria, a países estrangeiros. 
Despertar êsse interesse por tôdas as formas, é uma 
crusada que se impõe a todos os verdadeiros portu­
gueses. 

~E em Portugal o que se tem feito, para a forma­
ção dêsse e espírito> coloqial, primordial para a for­
mação do Império? Pouco, triste é dizê· lo. A história 
das nossas colónias, as suas glórias, os seus costumes, 
as suas necessidades, as suas riquezas, etc. são igno­
radas por,quási tôda a gente. T cdos conhecem a Epo· 
peia da India, mas quási todos ignoram a Epopeia 
Africami ; a eterna contemplação do passado t> o alhea­
mento do presente construtor do futuro. É preciso 
despertar no povo de Portugal o interesse pelas nos­
sas possessões, mostrar· lhe os deveres que tem pe­
rante o mundo, lembrar· lhe que êsses territórios que 
temos espalhados pelo globo foram regados pelo san­
gue dos nossos avós e que, conseqüentemente não 
temos o direito de alienar o seu mais pequerio pedaço. 
E, porque não afirmá-lo, se êsse interesse não se des­
pertar ràpidamente no seio do povo portugu.ês, o fu­
turo do nosso Império será muito escuro. E preciso 
trabalharmos com entusiasmo e ciência em prol das 
nossas colónias. Todos os purtugueses que forem para 
ali, têm um dever admir.ável e enorme a cumprir, o 
de concorrerem com o seu esfôrço para a civilização 
dos povos africanos•; será a maneira mais bela e hu· 
mana de elevarmos ao mundo o nosso querido Portugal. 

<'.E agora, quem com mais entusiasmo e fé se pode 
interessar pelas Colónias? Naturalmente a mocidade 
da nossa terra. <'.Não serão êles os homens de ama­
nhã? <'.Não serão êles os futuros dirigentes do nosso 
país? <'.Não constituirão êles ainda uma g rande parte 
do exército de Portugal? 

É portanto necessário formar nesses rapazes que 
amanhã defenderão a bandeira das quinas, a <cons­
ciência> colonial que lhes dará a certeza de que a de­
fesa do nosso Império é um Ideal de todos, pelo qual, 
a todos cumpre lutar e que é uma parte do território 
sagrado da sua Pátria que lhes querem roubar. E isto 
para que quando amanhã o clarim luzitano os chamar 
para junto da bandeira, marcharem con victos dêsse 
ideal, e ver-se-há então êsses rapazes do Portugal 
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Novo, sacrificarem-se heroica e entusiàsticamente pela 
causa mais santa da nossa nacionalidade. 

Desde que se conseguisse interessar a mocidade 
pelas Colónias (e, estou certo que isso se conseguirá) 
por meio de conferências, imprensa, exposições, filmes, 
desenvolvimento da secção colonial das bibliotecas 
quer públicas quer escolares, etc., etc., ter·se· ia dado 
um grande passo na criação do <espírito> colonial. 
Paralelamente desenvolver·se·ia nas escolas desde a 
primária à superior, o ·ensino colonial, deixando êste 
de ser a caricatura que actualmente é. É preciso ino­
cula r na criança portuguesa a idea do Portugal Ultra­
marino, como parte básica do Império. Nós, potência 
colonial de primeira g randeza só possuímos duas es· 
colas de carácter genuinamente colonial; são a Escola 
Superior Colonial e a Escola de M edicina Tropical. 
Na geografia das escolas elementares, médias, etc., 
ensina-se variadíssima geografia, mas na da Africa 
Portuguesa quási que não se fala , é um assunto muito 
<quente>. Conhece-se a etnografia , a história, a eco· 
nomia dos mais variados países, mas do Império Por­
tugês pouco ou nada ficamos a saber. Desta maneira 
como formar uma mentalidade colonial consciente? 
Reformar ràpidamente o ensino, criando em tôdas as 
escolas estudos coloniais ! 

Preparando êste ambiente é necessário que os 
rapazes de hoje se interessem desde já com entu· 
siasmo e fé pelas nossas colónias, e isso obtido, não 
constituirão êles pela sua acção j ovem e criadora os 
melhores arautos e propagandi'stas da «opinião> co­
lonial? 

Avante, pois rapazes da minha Terra! Interes­
sai-vos de tôda e qualquer m&neira pelo Império Por­
tuguês, sag rado património dos nossos antepassados, 
e formai a base da <opinião> colonial portuguesa, sô­
bre a qual assentará o Direito de serem sempre por­
tug uesas as Colónias de Portugal ! 

Lisboa, 2 de Março de 1932. 
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BPeves :Reflexões 
sôbre 
ção 

a nossa representa­
na exposição colonial 

de Paris 

P
OR ha'7cr chegado tárdiamcntc à Metrópole e sobretudo 
por trazer a saúde bastante abalada, não me foi possível 
ir v isitar a exposição colonial de ,Paris. 

Se não fossem estas duas circunstáncías que con tra­
r iaram cm absoluto os meus desejos teria corrido a Vinccnnes para 
tomar parte nos aplausos dirigidos aos ilustres organizadore_s que 
levaram até lá a nossa representação e simultâneamente para ,-ivcr 
por momentos, num sentir intensíssimo, do triunfo que Portugal ali 
recebeu, porque não há português algum que não sin ta e não v i­
bre de entusiasmo sempre que o nome da sua pátria seja s1lblímado 
e enaltecido. 

E é sobretudo, quando êsscs louvores veem do estrangeiro 
que a nossa alma de portugueses mais se sensibi liza e se envaidece 
em extremo, porque então as apreciações de além-fronteiras per ­
dem completamente todo o cunho de parcialidade que poderia 
transparecer se os juízos fossem nossos. 

A exposição colonial de 1931, quando outros resultados não 
no~ desse, serviu pMa Portugal ali i r receber a consagração unâ­
nime das outras grandes nações coloniais há longo tempo em dí· 
vida ao esfôrço colossalmcnte desenvolvido cm todos os nossos 
domínios de além-miu·,-csfôrço sobejamente demonstrado e tanto 
mais de aplaudir, quanto é certo que houve sempre a nortea-lo um 
pesado sacrifício e uma fé inquebrantável que fizeram muitas vc-
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SIJI. DE .&~GOi.A 

Uma tatopada dt Zebras na orla da floresta (Clltftl do dr. A, Pratas) 
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zes vencer longos desalentos e suprir a falta de tantos recursos fi­
nanceiros. 

Desta vez, lá apareceu Portu11al com êssc marnvilhoso mos­
truário demonstrativo da fertilidade dos seus terrenos, da exube­
rância da sua arborisaçd.o, da grandesa das ílorcstas, das suas ri­
quesas minerais, tudo, absolutamente tudo de braços dados com a 
persistência e temeridade portuguesas, tudo, absolutamente tudo­
º produto de uma longa e prodigiosa colonisação cm prol da hu­
manidade. 

Agora, pelos triunfos que lhe foram tribu tados, Portugal co­
meçou a usufruir o Jogar que há muito lhe competia junto das 
grandes nações colonisadoras. 

E, dizendo agora, não quero de forma alguma negar valor e 
importância à acção, cm que paralelamente ao brio e bra\"'ura im­
perou sempre a tenacidade e inteligência, que os portugueses fir­
maram nas suas colónias há centenas de anos. 

Pretendo apenas salientar o dcscnvol\"'imento profícuo e bem 
orientado promo\"'ido nas colónias desde os últimos 10 a 15 anos, 
porque todo o esfôrço anterior, embora haja aberto um rasto bri­
lhante de luz, trouxe Portugal cm longo tempc pouco conhecido e 
quási ignorado. 

As preocupações duma \"aSta e completa ocupação e lalçez o 
desconhecimento das directrizes que seguiriam as colónias \"isi­
nhas no campo da acli\·idade, que tínhamos de acatar para uma 
mútua e útil colaboração, ha,·!am impedido que todo êsse esfôrço 
fosse eficiente e pro\"eitoso. 

O sr. Dr. Armindo Monteiro numa entrevista concedida ao 
Notícias Ilustrado de 13 de Dezembro último expressou-se assim: 

"Desde que vou ao estrangeiro nunca vi, como agora, o 
nosso país apreciado e engrandecido no conceito mundial. •. 
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"Pela primeira vez tive o orgulho de ver considerada a nossa 
qualidade de portugueses e o nome de Portugal admirado e exal­
tado •. 

Na verdade Portugal e todas as suas coisas tccm sido bem 
desconhecidas ! 

RP.cordo-mc que vindo de f\frica há uns 10 anos aportamos 
às Canárias, porque então os na'lios da Companhia Nacional fa­
ziam por ali porto de escala. 

No mesmo vapor rcgrcssa'la também o falecido comandante 
ferreira do Amaral que para desembarcar cm Las Palmas havia 
vestido o seu grande uniforme. 

Pois em terra, o saudoso e valente militar, tornando-se imen­
samente reparado pelas inúmeras condecorações nacionais e es­
trangeiras que ostenta'"ª· foi tomado por oficial de várias nações, 
menos de Portugal ! ! ! 

Poderia narrar mais casos de completo desconhecimento de 
tudo quanto é nosso .. . 

Torna-se pcis necessário mostrar a çida e acth,idade de Por­
tugal e das suas colónias; quanto nestas hoje se produz e se traba­
lha com acêrto e honcslida<!e e a forma por que estamos presente­
mente realizando uma soberba obra de colonisação. 

Os modernos princípios económicos derivados de um ex­
cesso assustador de produçd.o cada vez exigem maiores reclamos ... 

Portanto tôda a iniciativa que lenha por objecto a realização 
dêstc fim, deçe encontrar em todos nós um incitamento intenso e 
um formal apoio. 

Que assim o compreendamos como per certo o há-de con­
ceber a lúcida e pujante inteligéncla do sr. Dr. Armindo Monteiro, 
o eminente homem público, a quem, como titular da pasta das Co­
lónias, estão entregues, os nossos destinos ultramarinos. 
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DA IMPRENSA 
IMPRENSA 
ESTRAN­
GEIRA 

T 
A 

Comissão das 
Colónias reu­
nida conjun­
lamente com a 

Comissão dos Negócios Estrangeiros. ouviu o Ministro di\s Coló-
nias sr. Paul Reynand sôbre os seus pontos de vista e decisões que 
tomou no decorrer da sua viagem à lodo-china. 

Pelo que diz respeito ao problema demográfico resultante do 
acrescimento rápido da população devido à Jimínuíção da mor­
talidade infantil obtida pela nossa política de higiene social, o Mi­
nistro indicou a necessidade de aumentar o rendimento por hectare 
dos arrozais e cuidar da selecção das espécies, relatando as medi­
das que tomou com êsse fim. 

Expôs que o caminho de ferro transíndochinês Que permitirá 
a evacuação do excesso de população do delta tonliínês para a 
Cochinchina, vai poder ser con-

Ã N s 
com os índíaenas indicando as medidas que conta tom4r para que 
os funcioná1ios administrativos que exercem funções de autoridade 
aprendam e falem correntemente a língua das populações junto 
das quais prestam serviços. 

Recordou que tinha já tomado, na ordem política, "sur placc,. 
as seguintes medidas: 

- Egualdade de representação para Anamitas e franceses no 
Conselho Colonial da Cochinchína. 

-Aumento da representação indígena nas Câmaras de Agri­
culttura e de Comércio bem como nos centros municipais mais 
importantes. 

- Representação dos indígenas da Cochinchina no Conselho 
Superior da Colónia. 

- Dcrogação do regímen de indigcnato. 
-Estudo duma reforma do mandarinato no Anam. 

Referindo-se à situação 
cluído graças ao empréstimo 
votado há alguns meses pelo 
Parlamento. Os resultados 

financeira, o sr. Paul Reynaud 
informou que as despesas fo­
ram reduzidas de 23 O/o no or­
çamento de 1932 e, que com a 
preocupação de reduzir as des­
pesas ordinárias excessivas, ti­
nha decidido a cessação na 
Europa do recrutamento de pe­
quenos funcionários. Em se· 
guida deu explicações sôbre a 
redu;ão ou supressão das in­
dcminidades de que beneficiam 
certos funcionários da Indo· 
-china e de outras colónias. 

da viagem do ministro 
M. Paul Reynaud 

O Ministro expôs igual. 
mente a situação económica da 
Indo-china, as suas relações es­
treitas com a crise mundial e as 
suas características especiais. 
Recordou que, em virtude duma 
lei recente, são actualmente atri­
buídos, aos exportadores de 
caoutchouc, prémios de expor­
tação que lhes permitem manter 
a cultura das suas plantações. 
Informou igualmente que no de-

.. as Colónias 
correr da sua viagem procedeu 
a um ajustamento da taxa de 
exportação de arroz tomando 
as disposições necessárias para 

Da "Ouinzaine Colonia l,, de 10 d e Feve reiro de 193 9 

O Ministro terminou afir­
mando a sua fé no futuro da 
Indo-china graças a uma leal 
colaboração estabelecida entre 

criar uma Repartição de Colonização e organí:=ar na Indo-china 
o crédito a longo praso. 

Referiu, além disso, os inconvenientes que resultam da exces­
siva elevação de certas tarifas aduaneiras da Indo-china e as me­
didas previstas para pôr termo a um estado de cousas prejudicial 
ao desenvolvimento económico da Colónia. 

O Ministro examinou cm seguida a situação política da nossa 
grande colónia oriental, em si, própria e em relação com as das 
outras colónias europeias da Asía que atravessou por ocasião da 
sua viagem. 

Insistiu pela necessidade duma "política de cautela,. para 

franceses e indo-chineses. Re­
feriu as provas de reconhecimento que recebeu da população nos 
cincorpaíses da' União lndo-chineza. 

'Em seguida a esta exposição o sr. Outrey fez algumas prc­
guntas sôbre os vencimentos e gratificações aos funcionários, 
sôbre a protecção ao arroz, sôbrc o acôrdo aduaneiro com o 
Japão e sôbre a situação económica e financeira da Indo-china. 

Os srs. Gucrnut, Berthou, Archimbaud, de Tastcs, Gaspa­
riní, Nouelle e Briquet . fizeram igualmente numerosas preguntas 
sôbrc a situação social dos indígenas e sôbre as reformas projec­
tadas, tendo o Ministro respondido a cada um dos ora­
dores. 
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A UNIDADE ECONÓMICA 00 IMPÉRIO 
A ide<\ de Império está ligada à unidade espiritual, moral e 

económica de todas as suas parecias. Caminhamos decididamente 
para ela depois dum período de incerteza e desagregação que che­
gou, felizmente, ao seu termo. 

Na ordem económica, a realidade desta unidade fundamental 
acaba de ser fortemente auxiliada pelo último decreto publicado 
pela pasta das Finanças, tendente a intensificar o intercâmbio co­
mercial entre a Metrópole e as Colónias. 

Nesse diploma, por muitos títulos notável, dá o País o pri­
meiro passo decisivo para que o nosso nacionalismo tenha uma 
expressão económica, que alcance todas as províncias do Império 
e que corresponda não só a um pensamento intrinsecamente por­
tuguês mas também à corrente nacionalista em que insistem em 
lançar-se todos os países modernos. 

Ao mesmo tempo que são consideràvelmente agravados, cm 
benefício da economia nacional, os direitos de entrada de certos 
produtos, são concedidas facilidades aduaneiras importantes a pro­
dutos coloniais tais como o café, o algodão, o tabaco, as oleagi­
nosas, etc. 
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"NOTÍCIAS" DE LOURENÇO MARQUES 
Só há poucos dias nos chegou às mãos o número especial do 

Notícias de Lourenço Marques. 
O seu aspecto gráfico através das cem páginas que o formam, 

a colaboração, o alto espírito português que o domina-êsse nú­
mero, enfim, no seu conjunto e nas suas parcelas, é a demonstra­
ção mais exuberante que Moçambique nos podia enviar da sua ele­
vação cultural e do seu nacionalismo sàdio. 

Não nôs recordamos do aparecimento de melhor publicação 
entre nós, os homens da Metrópole, que nem sempre fazemos uma 
ídca perfeita do progresso que se vai estabelecendo nas Colónias. 
Êste número do Notícias é bem a prova de vitalidade e de vigor 
dum jornal diário que vai no 6.º ano da sua publicação - e que 
podia, com muita honra, publicar-se em Lisboa ou em qualquer 
capital europeia. 

Ao sr. capitão Manuel Simões Vaz, dircctor do Notícias e 
jornalista, cujas altas qualidades tivemos ensejo de apreciar no úl­
timo Congresso da Imprensa Colonial, apresentamos as nossas 
mais calorosas felicitações por esta sua obra. 

E para ser o que é não devia ter sido fácil. 
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COLONIAL 
CilEVE-SE IMPRENSA 

PORTU­
GUESA 

E
RAMOS, porém, um "zero,,, apesar das nossas prosápias de 
"rcinoís,,, com as "águas furtadas,. habitadas por minhocas • 
e leias de aranha. 

Era o tributo fatal da inexperíí;ncia • .. 

Ocupação 
E ntão, uma estreita nesga do li toral era o quanto ocupava­

mos; a ela se limitavam as nossas influências e contacto com os 
indígenas do interior. 

Em Moçambique, poucas eram as pess<'aS que tinham licença 
de sair da área de ocupação, sem deixarem a cabeça no segnro. 
Era preciso que algum mouro influente fôsse o guia e o parlamentar. 

foi assim que, em 94, D. António Barroso visitou Matib.me, 
indo até à Serra da Mcza, le-

É ali que o indí­
gena, conservando cm 
mais pureza os seus 
usos e costumes, se 
apresenta mais dócil e humilde, mais respeitoso e são, e mais 
obsequiador. 

Livre do contacto com o europeu de sentimentos baixos, com 
o indiano mal educado e astuto, e com o próprio indígena perver­
tido pelos costumes corrompidos dos portos marítimos, o preto 
não sabe ser grande ladrão, nem assassinar o próprio patrão, nem 
faltar ao respeito à mulher branca; nem é capaz de tôdas as bur­
las, e perfídias, como o faz o preto da cidade. 

É caso para se dizer que, ao contacto da civilização litoral, 
êle se torna mais fera e mais selvagem, mais perigoso. 

Isto, certamente, não é regra geral. 
• Para tal degradação têm 

vando consigo dois padres, 
Cândido Soares e Lima, e mou­
ros da Cabàceira Pequena, que 
tinham preparado a excursão e 
parlamentado a entrevista de 
S. Ex.• Rma. com o Xeque da 
Matibane. 

Trinta e oito anos 
de Moçambique 

concorrido, com 90 por cento, 
a desmoralização, a corrução, 
o contacto com elementos sub­
versivos e satânicos cm que 
vivem os nossos indígenas nas 
minas do Rand, escola maldita 
de perversão, que nos dá ouro, 
mas que nos desnacionaliza, 
atTuina, mata e rouba subdítos. 

Todos iam armados, me­
nos o Prelado. 

O passeio fez-se sem pe­
rigos ; mas não sem que a mala 
do Prelado tivesse sido esfa­
queada e roubada de tudo o 
que levava. 

Então e ÃgoPa No futuro, hão-de mani­
festar-se as conseqüências dessa 
escola infernal mineira, em per­
turbações sociais e de sobe­
rania. 

Pelo 

"Natule,,, a uns quilóme­
tros adiante de Mossuríl, era o 
único pôsto militar ª''ançado 
que tínhamos. 

Padi>e Vicente do Sacx>amento fsto nada pcr·turba e pesa 
aos que, com ela enriquecem. 

.Agora, a administração 
civil substituiu a militar. 

Tx>ans c r ito do "Noticias,, d e 94-19-9 31 

Foi ali que se concentrou 
a primeira expedição de Mousinho contra os namarraís, que se 
lhe atravessaram na Mujenga. 

Ali conheci Azevedo Coutinho, João Belo, Alberto e Eduardo 
Costa, Aires de Ornelas, Gomes da Costa e outros dêsscs valentes 
e patriotas oficiais, que tanta glória nos deram. 

fui ali, na véspera do combate de Mujcnga, ajudar à missa 
campal, (a primeira na minha vida), celebrada pelo então governa­
dor da Prelazia, Mgr. Gustavo Couto. 

Dali partiu êsse punhado de bravos, que iam dar comêço à 
nossa efectíva ocupação, que outros, tão bravos como êles, em que 
se destacaram Massano de Amorim, tenente Cunha e capitão Neu­
tel, de 1900 a 1913, completaram, com tanta galhardia, baseando-se 
no plano que Mousínho havia traçado, e deixado, desde 1897. 

As capitanias mores aumentaram; os postos militares multi­
plicaram-se, os bandidos, assassinos, ladrões e pérfidos-"Marave,,, 
"farclay,,, "Cobula,,, "Napaua,,, "lbraimo,., e tantas outras feras 
sanguinárias, foram aniquiladas pela espada, a obreira dessa obr-:i 
grandiosa, permitindo que qualquer papo-sêco possa dormir, a11ora, 
debaixo duma árvore. a sono solto, em perfeitas e amigáveis rela­
ções com o indígena do ponto mais afastado da praia. 

Em Cabo Delgado, os "macondes,,, em especial, os indígenas 
eram os patrões. 

Na Zambézia, a pesar da sua penetração, ainda cheirava à 
carnificina dos B')ngas; e o Barué era domínio de déspotas po­
tentados indígenas, que João Coutinho, em 1903 (?} teve que bater 
e reduzir à obediência. 

Cá pelo sul, as "Tcrras;~da Corôa,. eram tão "submissas., e 
"obedientes,, à nossa autoridade. que nos deram as campanhas con­
tra o Gungunhana e régulos seus vassalos, que nos deram tantos 
heroí5, Mousínho como o primeiro, que de glória cobriram Portugal. 

As "Terras da Corôa., só podiam ser visitadas com licença 
dos seus grandes potentados, e por quem lhes levasse o "saguate,, 
(presente) do reconhecimento, por assim dizer, de vassalagem. 

Doutra forma, era arriscar a cabeça. 
A gora, em qualquer dos distritos, quanto mais longe do 

litoral se estivcr,:melhor se vive. 
O domínio é absoluto, a pacificação é completa. Tudo é paz. 
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Tudo mudou. 

Vias d e comunicação 
Então , as comunicações com o interior da Colónia eram 

feitas por caminhos de pretos, e pelas "estradas,, da água. 
Os transportes, eram o burro, o boi, o cavalo, a muar, onde 

o podia ser, e a machila; sendo esta o meio de transporte mais 
comum e fácil, e o mais seguro, por ser acompanhada de indíge­
nas armados, protecção contra as feras e contra os ladrões e 
assassinos. 

Era preciso cada um levar rancho, cama e trem de cosinha. 
E só o preto podia fazer êstc transporte. 

Ir-se a caminho do interior, só, numa montada, era temerário 
e arriscado. 

Acontecia, por vezes, a montada atacada de doença grave e 
súbita morrer de repente. E o viajante, ou pegava no selim às cos­
tas para o não perder ; ou o dependurava numa árvore, para o 
livrar do "muchêm,., ou se resignava a abandoná-lo. 

Isto aconteceu várias vezes. 
E se se estivesse longe de povoações? ! 
Agora, o colono tem os caminhos de ferro de Lou1·enço 

Marques, de Gaza, lnhambane, Beira, Quclímane e Moçambique; 
tem estradas que, cm poucos dias, lhe permitem cruzar, cm tôdas 
as direcções, a Província inteira, em automóveis de almofadas 
fôfas; tem camiões que lhe transportam bagagens, munições de 
boca, géneros, mercadorias, e materiais de construção; tem hoteis 
onde pode pernoitar e alimentar-se; tem, por tôda a parte, admi­
nistrações civis que o recebem, sucessoras dos bemfazcjos e hos­
pit.;i.leíros antigos postos militares; tem comerciantes e agricultores 
que o recolhem e acarinham, lhe oferecem um quarto e uma cama 
cómoda, em troca da palhota imunda, mal cheirosa, que o colono 
antigo pedia por favor ao preto, onde tinha por cama uma esteira, 
por companhia os ratos e as pulgas, quando não era mais alguma 
coisa; onde, por vezes, enxugava a roupa, que não levava fio en­
xuto; onde comia, por favor, um bócado de massa, uma batata 
doce ou um pedaço de mandioca. 
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Por despertador, podia ter o ganir da quizumba, ou o urro 
troante do lclio. 

O colono de "agora., que tem correios, telégrafos, com fios 
e sem êlcs, e tclclones; que se enfarpela de papo-sêco, em vez de 
usar o c.1qui de outrora ; que ,-ivc cheio de comodidades; que ga­
nha milhares de escudos por mC-s, quando, "então., se ganhava 
centenas de mil réis, por ano (cu ganhava 350$00) ; que não co­
nhece privações; que pouco faz. ou tem leito, pela causa públiC'a, 
julga se com direito de c.xigir mais, de querer tudo, cm ordenados, 
bem estar, regalias e descanso. 

Sobranceiramente, impando, a esticar nervos de "sporlman,, 
a a,·olumar músculos de alicia e a dar pontapés na bola, recrimina 
os que lhe não prepararam, ainda melhores dias, vida mais faustosa, 
mais rcgabofc. 

E censura os velhos colonos, que tão pouco lhe fizeram . .. 
diz élc! 

A justiça, e a gratid.io dos homens .. . de hoje! 

Escravatura 

Então, embora abolida, de há muito, a escravatura prati­
cava-se. ainda, cm Moçambique. 

Na capital: na Zambézia, aqui pelo sul, havia uma espécie de 
escravatura, voluntárlc1, de comum acôrdo, a que se submetiam 
ainda velhos indígenas, seus filhos e filhas, que "tinham nascido no 
quintal do senhor,,, ou da "Dona,., com quem viviam, e de quem 
não queriam separar-se. 

Eram "criação da e.isa., . . . 
Agora, graças à eficácia da ocupação, feita com sacrifícios 

e glória, pelas nossas fôrças, a liberdade do nosso indígena é in­
teira, completa, segura. 

Diga-se, pois, hoje e sempre, bem alto, p<tra que bem longe 
se ouça: O preto de Moçaml-iquc "é livre., porque Portugal "não 
tem escravatura nas suas colónias •. 

Instrução 

Então, muito rudimentar era a instrução na Província. Pode 
dizer-se que se limitava à escola de artes e ofícios de Moçambique, 
às duas escolas paroquiais da capital, às escolas paroouiais de Quc­
limanc, lnhambanc, Lourenço Marques. Tete e lbo, e às escolas 
missionárias dos Padres Jesuítas na Zambézia, e das Irmãs de S. José. 

Agora, pela acção louvável do Govêrno e das câmaras; pela 
iniciativa particular, e pela obra das missões, Moçambique tem cen­
tenas de escolas, frequentadas por uma população escolar de al­
guns milhares de alunos, de ambos os sexos, de tôdas as raças -
branca, mixta, p.1rda, amarela e preta. 

É muito? É, relativamente ao p;issado. É pouco, relativamente 
às necessidades do presente. 

Mas, a marcha da nossa instrução segue, triunfante, e há-de 
chegar ao seu termo. 

Podemos di~cr com orgulho, que, cm Moçambique, nas ge­
rações novas europeias, n.io hcÍ analfabetos; no que levamos van­
tagens à Metrópole. 

Cli ma 

Então, era abrazador, hóstil, implacável! Matava! 
Ah! as biliosas e perniciosas de então! ... 
As noites de \1'Crão, cm Moçambique, eram insuport,ivcis. Não 

se dormia sem um lago de transpiração; acordava-se fatigado; o 
lençol pcza\Ta, os pijamas eram incomodos. 

Para as senhoras e crianças europeias, o clima era mais do 
que tirano. No rosto, mais pareciam paineis de lata, do que cria· 
luras humanas. 

Senhora que li\TCSSC que dar à luz, ou fugia para o Transvaal, 
ou embarcava, por consdho médico, para a Europa, ou arrisca­
va-se a morrer de parlo. 

As criancinhas brancas, causu\"am dó- lívidas, pálidas, ané­
micas 1 

Agora, o clima tornou-se ameno, amigo carinhoso. Lá para 
Moçambique, já se dorme com cobertores na cama, e usam-se, so­
bretudo, na quadra fresc.1. 

Aqui, no inverno, bate-se o queixo, as mãos recolhem-se aos 
bolsos, os sobretudos e os abafos não se largam, e, n,1 cama, cu já 
usei 4 cobertores, coberta, e uma manta de peles sôbrc os pés. 

As crianças, aos milhares, mais do que os ratos, são lindas 
p.1ssciam descalças e sem chapcu, a qualquer hora do dia ou da 
noite. Os adultos passeiam e jogam, à torreira do sol, cm cabelo. 

Desgraçado do que, "então., fizesse tal coisa. Lavrava a sua 
certidão de óbito. 
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Agricultura 

Então, não havia agricultura. 
Apenas, na Zambézia, dava, cm Mopêa, os primeiros passos 

a plantaçi'lo de c.111a sacarina, e praticava-se um pouco de horti­
cultura, aqui ou além. 

Em Moçambique, na quadra quente, os nossos moleques apa­
nhavam-nos os brcdos cxpontâncos, pelos quintais e recantos das 
ruas, de que os cosinhciros nos faziam sop.1s e esparregados. 

As batatas e as cebolas eram importadas da Europa e de 
Zanzibar. 

Feijão verde, cn•ilhas, grelos, frutas, só de lataria, para nos 
arruinar a saúde, as tínhamos. 

Agora, por tôda a parte, cm todos os distritos, se faz agri­
cultura, a grande e a pequena. 

A horticultura é geral. Nos mercados do litoral nada falta de 
verduras e frutas. No interior, cada um se abastece a si próprio. 

Mas, a agricultura é ainda um problema difícil. Tem consu­
mido grandes capitais, e tem arruinado muita gente; esta gente 
pioneira que, cm tudo, é a sacrificada, e nunca agradecida pelo 
arroteamento e desbravamento da terra que deixa aos do futuro. 

O certo é que, sem agricultura oão há vida, não há riqueza. 
E ela, entre nós, só merece dcsprcsos, dcsdens, perseguições, 

por vezes, dos que governam e mandam. 
A crise mundial arruina-a. 
Tem grandes possibilidades. Não tem irrigação ... 

Indústrias 

Então, as únicas indústrias de que tive conhecimento, cm 
Moçambique, eram as da cal, e a da extracção do óleo, de amen­
doim feitas pelos monhés, cm lagares rudimentares movidos a bois. 

A indústria açucarcira surgia, tímida, trémula na Zambézia. 
Agora, temos a mineira, cm Tete e Manica; a da pesca, a 

do sal, por lôda a Província; a do cimento, da cal, da cerâmica, 
dos óleos, do sabão, do ta1><1co, da cerveja, da sola, da marcenaria, 
das massas alimentícias, da moagem, das artes gráficas, da serra­
lharia, e da mcccinica, a da manteiga e do queijo, graças ao de­
senvolvimento da Pecuária, que progride, bem orientada pela sua 
Direcção, cm Lourenço Marques. 

Comércio 

Então, p0ucos crnm os comerciantes portugueses na colónia. 
A França, a l lolanda e a Alemanha tinham, nos portos, as suas 
Feitorias, fortes casas de fornecimentos por grosso, que serviam o 
comércio de retalho, feito por asiáticos, quási na totalidade. 

Na c.1pital havia as casas - Mendonça & Silva, Cesário da 
Silveira e Veloso da Rocha. 

O grande \TOlumc comercial pertencia aos monhés. 
No resto da PrO\TÍncia, a situação era a mesma, senão pior 
Agora, o comércio da Colónia, que se estende a tôda ela, 

é, na sua grande maioria, nacional, cm número de estabelecimentos. 
É colossal o seu volume; as fortunas que tem dado são mui­

tas; o seu progresso e desenvolvimento são grandes. 
Prcscnlcmenlc, vive cheio de dificuldades, trazidas pela crise 

mundial, que muitas ruínas c.1usará se se não modificar. 

Soberania 

Então, era a nossa soberania fraca, quási nominal, baseada 
só cm direitos de descoberta e conquista, e amparada por glórias 
do passado. 

Dois inimigos pretendiam derrubá-la - a Inglaterra com a 
Alemanha, lá fora, e os potentados váluas e mácuas, cá dentro. 

Uns e outros, davam-se as mãos, para uma obra de rapinagem. 
Agora- a "Soberania Portugucs.1., em Moçambique, é real; 

é de direito de ocupaç.io e de pacificação; tem as suas bases no 
seu progresso e desenvolvimento industrial, comercial e agrícola ; 
na acção das suas missões nacionais ; na instrução e grau de civi­
lização dos seus indígenas: na expansão entre estes, da língua por­
tuguesa ; na liberdade, assistência e protccção que disfrulam os 
seus nativos; nas centenas de milhares de libras gastas na constru­
ção e melhoramentos dos seus portos; no lançamento das suas 
linhas férreas; na abertura dos seus milhares de quilómetros de 
estradas; nas comunicações, completas. rápidas, perlfôitas, dos seus 
correios, telégrafos e telefones com todos os pontos do interior; 
nos seus campos de aviação; nas suas relações políticas com os 
seus subditos, e na vontade que estes têm "de ser portugueses •. 
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INFORMAÇÕES DO 
MUNDO COLONIAL 

O ií/limo Governador Geral de Angola, sr. almi­
rante Sousa e raro, numa caria dirigida ao 
jornal A Província de Anqola a9radecendo 
a êsle a colaboração que /fie linfia prestado 

durante o seu g.ovêmo refere-se àJ circunstâncias par­
licularmenle difíceis da sua adminis/1ação num mo­
mento cm que a Metrópole se recusava a auxiliar a 
Colónia. 

Afirmação infeli:< e cuja gravidade é tanto maior 
quanto é certo que partiu de um fiomem que gover­
nou Angola. Nem para se defender dos erros que co­
meteu e da incapacidade que !fie foi atribuída para 
exercer a mais alia magistratura de An9ola, nenfium 
português com responsabilidades de cargo teria o 
direito de pronunciar ou escrer!er uma !case que 
pudesse criar ou alimentar um dissfdio enfre a Me­
trópole e a Colónia. 

De resto a frase nem sequer corresponde à ver­
dade. 

& fiá Colónia a quem a Metrópole não /enfia ne­
gado auxílios e que, sobretudo, durante a gerência do 
aclual Ministro das Colónias, /enfia constituído uma 
preocupação absotvenle para a Melrópole--essa Co­
lónia é Angola. 

IJ"'A FRASE 
INFELIZ 

Não são os auxílios da Metrópole Ião vastos 
como mui/os desejariam ? Não se leem /radu;z1do por 
vantagens fulminantes e redentoras? 

É outro problema. 
O que é inegát7el - sobretudo para o sr. Almi­

rante Sousa e Faro- é que na Metrópole não só não 
se recusaram auxílios a Ângo!a como também se es­
tudaram os seus problemas com um inlerêsse, uma de­
dicação e um patriotismo que raras ve:us se tem al­
cançado. 

Todos os nossos leitores sabem quanto nesta re­
vis/a lemos defendido os colonos de Angola e comba­
lido Iodas as ideas que tendem a diminuí-los, todas 
as cal1ínias que procuram provar a sua falia de pa­
triotismo e todas as medidas que ameaçam os seus 
interesses. 

t ainda com as mesmas intenções e o mesmo es­
pírito de defesa dos seus intereJses morais e materiais, 
que levantamos esta frase infeli~ - uma frase à qual 
nem Angola nem a Metrópole devem dar mais cré­
dito e significado que o que tem uma leviandade em­
bora cometida por quem deveria ser mais seguro e 
comedido nas suas palavras. 

f!. G. 

1111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111 

do 
Diversas 

Vai ser publicado, brc\"emcnle, um decreto tornando extensi­
vas às Colónias todas as disp0sições aplic.i\"<'is aos decretos n.o 
19.89l?, de 1S de Junho, e n.o !?0.672, de 26 de Dezembro de 1931, 
com as neccsScÍrias alterações. Os tribunais Mílitares Territoriais 
das Colónias, serão constituídos por dois juízes militares, dos quais 
o mais graduado servirá de presidente, e por um auditor, togado. 

A nomeação dos juízes militares será íeita pelo Quartel Gene­
ral ou l~epartição Militar da Colónia, por escala, conforme ordem 
de postos e antiguidades. 

Estes Juízes serão substituídos de 4 cm 4 meses. 
Nos reíeridos tribunais, salvo impossibilidade, não de,-erá en­

trar no mesmo quadrimestre mais de um oficial de cada unidade, 
estabelecimento ou Repartiçé'io Militar, e, para julg,\mento de acusa­
dos de patente não superior à de capitão, faré'io parte do tribunal 
um oficial superior e um capitão. No caso de absoluta impossibili­
dade, serão escolhidos dois capilãis. 

•- •A Sociedade Agrícola de Bombarral e1wiou ao :>linistério 
das Colónias, um telegrama pedindo providências no sentido de se 
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resoh'er a crise vinícola daquela região, procurando-se a colocação 
dos seus vinhos nas Colónias. 

·- • l'oi enviada ao Go\"êrno, a cópia do relatório do profes­
sor sr. Mangani, do Instituto internacional de Agricultura de Roma, 
sôbrc o método de Agricultura indígena, baseado nos estudos fei­
tos por aquele professor. 

•-•Viío ser pedidos esclarecimentos aos nossos Governos 
ultramarinos. àcêrca das quantidades de centeio e trigo disponíveis 
nas nossas Colónias que passam vir para a Metrópole, conforme o 
pedido feito pelo Ministério da Agricultura. 

•- •Por decreto publicado na fôlha oficial, foi tornado exten­
sivo às Colónias o decreto n.o 20.146, pelo qual foram alterados 
diversos arligos, com modificações do Código Penal. O mesmo di­
ploma torna-lhes também aplicáveis os decretos n.os 19.341, 19.639. 

Moçambi que 

O sr. engenheiro Pinto Teixeira, dircctor dos Serviços dos 
Portos e Caminhos de Ferro da Colónia de Moçambique, resumiu 
num relatório o que se fez no ano findo (t931), nos serviços sob a 
sua direcção: 

" Procedeu-se ao estudo do Caminho de Ferro servindo o 
Vale do Limpopo, concluíndo-sc em Setembro dêssc ano, com ex­
ccpçiío da ponte sôbre o rio lncomati, em Magudc, entregue a um 
dos engenheiros ao ser>iço da Colónia, todo o projecto com medi-
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çõcs e orçamento. Pode êstc projcclo entrar cm execução imediata, 
havendo dinheiro. São 128 quilómetros que conviria adicionar à 
rôdc de Lourenço i'larqucs, qualquer que fôssc a sorte do esquema 
de irrigaçdo daquele Vatc, para apro,·eitar num futuro próximo o 
excesso de material circulante e de tracçdo que se manifestará na 
rêdc de Lourenço Marques, com a inevitável queda do tráf<?110 
internacional. 

l\o norte prosseguiu o estudo e construção do Caminho de 
F'crro de Moçambique. O estudo está-se fazendo a 40 quilómetros 
para além Rib.,ué. A construção ,·ai atém do quilómetro 22S, tendo 
acabado de ser aberta à exploração a estaçdo de !\ova Chaves, ao 
quilómetro 193. 

Dos trabalhos executados durante o ano destacam-se como 
mais impQrtantes, atém do ser,·iço de exploração do Caminho de 
F'crro de Moçambique de N.imputa para Nova Chaves (44 quilóme­
tros), a construção da Ponte-cais na Matola e das grandes instala­
ções qe ótco e petróleo cm t1mques naquele local. . 

Este empreendimento, que levou a administraçdo a despender 
ali cêrca de .1: 25.000, e as Companhias Sfiell e Vacuun Oi/ para 
cima de .\: !?00.000, foi um dos que mais veio, nos tcmpQs moder­
nos, concorrer para o progresso de Lourenço Marques. Ali, na 
Matola, se irá criar um bairro de Lourenço Marques, ampliado com 
as instalações do pessoal daquelas Companhias, da F'ábrica do 
Cimento, dos Caminhos de Ferro e do comércio que começa a 
afluír. 

Empreendimento que devia já ter sido há muito estabelecido, 
mas que felizmente ainda pode tornar-se um realidade antes de se 
ter entrado francamente na depressão económica e na baixa de 
cot,1ções que está afligindo as grandes indústrias. 

Um ano mais tarde e já não se teria feito nada. Uma idea do 
que aquilo é, dá-a os seguintes números: uma área ocupada de 
151.202 metros quadrados, uma capacidade total de tanques de 
14.493.867 galões de gasolina e óleos, o rendimento anual para os 
Caminhos de Ferro e pôrto de 5.000 contos, tráfego no,·o para o 
pôrto e para o Caminho de Ferro, de que tanto estavam preci· 
sados •. 

•- •Foi resolvido manter no Colónia de Moçambique as taxas 
telegráficas actuais, que ,·ão ser revistas, a-fim-de se conseguir au· 
mento de receita, em virtude dos respectivos servi,ços acusarem 
um impQrtantc déficit, em prejuízo do Estado. 

·-•No fim de Dezembro último, o número de desempr<?11ados 
em Lourenço Marques era de 193, sendo dêstes 159 europeus. 

·- •O produto do pagamento diferido dos salários dos indí­
genas de Moçambique nas minas do Transwaal, desde a entrada em 
vigor da nova Co1wcnção, monta a quantia superior a três milhões 
de libras. 

•-•As companhias de na\'"egação alcmãs
1 

inglesas e holande­
sas que fazem o serviço de cabotagem na Colonia de Moçambique, 
aumentaram o preço dos fretes e passagens cm 25 Por cento. 

•- • V<lo ser introduzidas algumas alterações na pauta adua­
neira de impQrtação da Colónia de Moçambique. 

•- •Foi mandado fixar em ISO escudos o câmbio de cada li­
bra ouro ou a sua equivalência para a cobrança do imposto indí­
gena ao sul do rio Save. 

•- •O sr. governador geral de Moçambique tem tido largas 
conferências com o sr. Ministro das Colónias, àcêrca da questão 
cambial naquela Colónia, assunto que deve ser brevemente solucio­
nado, publicando-se um diploma nesse sentido. 

Ang ola 

Está cm Angola, Lord George Granville Sutherland-Leucson­
·Go,ver, duque de Suthcrland, que com a sua comitiva, composta 
de Miss C. M. Vicl~er e dos srs. llarold EI Molsim e esposa e Char­
les Stain, vai fazer urna parlida de caça ao planalto de Benguela, 
lendo sido autorizado a matar uma Palanca preta, destinada ao 
Museu da Escócia. 

•-•Pelo Govêrno de Angola foi cm·iado ao Ministério das 
Colónias o acôrdo feito entre aquele Go\"êrno e a Companhia do 
Caminho de Ferro de Benguela, para o estabelecimento da no'' ª 
via de comunicações lcl<?11ráficas com o Congo Belga, pela fron­
teira do Dilolo. 

•- •O go\'ernador geral de Angola, que acabou há Pouco de 
visík1r os distritos de Quanza-Norte e Malange, vai em brc\"c, como 
dissemos, ''isitar os restantes distritos da Colónia, ficando como en­
carregado do Go"êrno o sr. Guilherme de Meneses, director da 
Fazenda da Colónia e lnspector Superior de t'a.zcnda das Colónias. 

•-•Foi determinado que durante a ausência dos go,·ernado­
rcs de distrito nas Colónias, sejam estes substituídos pelos presiden­
tes dos respectivos governos, tendo esta medida sido já Posta em 
vigor cm Angola. 

•- •Foram mandadas ou,·ir as estações superiores do Minis­
tério das Colónias, àcérca da propQsta do gO\·ernador geral de 
Angola, para entrar ali cm vigor o regulamento de cultura.s indí­
genas. 
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Guiné 

O Go\'êrno da Colónia da Guiné nomeou uma comissão com 
Poderes para lazer um regulamento de caça e elaborar um pro­
jecto de organização das rcsen·as da mesma. A mesma comissão 
foi também incumbida de organizar uma carta esquemática da 
Colónia da Guiné, indicando as zonas onde predominem determi­
nadas es1>1.<cics zoológicas, especialmente mamíferos e ª'·es. 

•-•O comércio, indústria e agricultura da Guiné, pediram ao 
Govêrno central urgentes pro,·idênci.1s no sentido de se facilitar o 
problema das transferências, que está causando graves prejuízos 
aos comerciantes, i'ldustriais, agricultores, funcionários e particula­
res, com famílias na MetróPolC e compromis.<os a satisfazer. 

•- •Vai ser publicado bre,·cmcntc, o decreto a que já no; re­
ferimos, respeitante ao corPo docente da Escola de Medicina Tro­
pical. que se1á contiluíJo Por 4 professores cfccth·os, com os se­
guintes vencimentos: até 10 anos de ser\'"iço, 24 contos anuais; de 
10 a IS, 26.160$00; de 15 a 20, 2S.560$00 e com mais de 20 anos, 
31.200$00. 

2 professores auxiliares, um da 3.• cadeira (demonstrador), e 
outro da 4.• cadeira (chefe dos trabalhos práticos), até 10 anos de 
serviço, 18.000$00; de 10 a 15, t9.080$00; de 15 a 20. 20.280$00 e 
com mais de 20 anos, 21.600$00. 

Ao professor cfcctivo, director da escola, será abonada a 
gratificação anual de 3.600$00. 

·-•No Ministério das Colónk1s está cm estudo um projeclo de 
decreto no sentido de serem rnclhorndos os serviços telégrafo-pos­
tais d11 Guiné, fazendo-se, possivelmente, com menor dispêndio. 

Macau 

O Govêrno de Macau extinguiu a Secção de Propaganda 
criada junto da Direcção das Obras dos Portos e substituíu-a Por 
uma Secção de Turismo. Além das funções increntes foi cometido 
oficialmente ao novo organismo o encargo de prestar todos os 
esclarecimentos ncccsS<Írios aos indh·íduos que pretendam conces­
sões de terrenos ou licenças industriais e comerciais, para se esta­
belecerem na Colónia. 

·- ·O Go,·êrno de Macau propôs que fôsse aberto um cré­
dito extraordinário para serem reconstruídos os edifícios destruídos 
pela cxplo5do do paiol da pólvora da Flora, naquela cidade, o que 
muito contribuiria para dar trabalho aos operários dali. 

•-•Não foi aceita pelo Go\"êrno Central a proposta do Go­
,·êrno de Macau, relati"ª ao estabelecimento de um subsídio anual 
de SO O·o do produto da receita obtida com o sêlo da Assistência 
vendido naquela Colónia. , 

•- •O Go,·êrno de ::-1acau ,-ai contraír um empréstimo de 
trC:-s milhões de pat,\cas, para obras de fomento e para melhoramen­
tos na cidade de Macau. 

Timor 

Enquanto não forem reorganizados os ser\'"iços e os quadros 
do respectivo funcionalismo de Timor, serão as promoções, con­
forme proposta do governador, feitas por antiguidade no quadro 
de fazenda da Colónia, onde existem algumas ''agas. 

Índia 

O sr. Ministro das Colónias, mandou ouvir a Direcção Geral 
das Colónias e o Conselho Superior das Colónias, àcêrca das pro­
postas do Govêrno da Índia, para ser criada uma taxa variável 
sôbrc a importação do arroz para consumo, sôbre pensões, in­
demnizações e assistência médica aos sinistrados do trabalho e sô­
brc a criação de uma colónia agrícola-penal m fortaleza do Cabo 
da Rama, cm Gôa. 

,_ , As eleições camarárias cm alguns dos concelhos do Es­
tado da india, rcalizaram·sc cm 6 do corrente. 

Colónmcas e p•o•edo• 
•cados es••can~em•os 
Senegal 

1) G~nera lidades -O Senegal Por parte do gruPo de coló­
nias da Alrica Ocidental francesa é a mais anliga colónia que êstc 
país possui no Oeste Africano. Confina pelo sul com a nossa co­
lónia da Guiné com quem mantcm relações comerciais. 

O seu aspecto é monótono: uma grande planície arenosa­
apcnas ligeiramente acidentada na região da alta Sencgâmbia- de 
vegetação medíocre e Pouco habitada. 
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O seu clima é análogo ao das outras colónias tropicais con­
finantes. 

li) Comércio - O comércio no Senegal é exercido por nu­
merosas sociedades comerciais com sede em França ou na colónia 
e por grande número de particulares de origem europeia, marro­
quinos e assyrios. Os primeiros têm os seus estabelecimentos nos 
centros mais importantes (Dakar, Rulisquc, Saint-Louis, etc.) e os 
segundos trabalham cm "comptoirs. e •operações. de menor im­
portância mais ou menos dissiminados por tôda a colónia. 

O comcírcio consiste na venda de artigos de importação e na 
compra de produtos indígenas destinados à exportação. Quási tô­
das as casas fazem simultaneamente as duas séries de operações, 
se bem que já se comece a verificar, nos grandes centros, a instala­
ção de comerciantes especializados. 

O comércio geral do Senegal elevou-se em 1929 a 1.723.821.157 
francos, dos quais 899.538.602 relati\"OS às importações e 8!U.2S2.555 
às exportações. 

As princip~is mercadorias importadas cm 1929 foram as 
seguintes: 

Tecidos de algodâo .................. . 
Óleos minerais .. ..... •.........•...... 
Arroz ........ . .•..................•.• 
Vinhos ...................•... · ... • ·. 
Açúcar .. .... ... . ... .. . · ... ..... .. .• . 
Materiais de construção ... .• ... . .. • .... 
Conservas alimentares ... . • .•.••.. ..... 
Tabaco cm fôlha . ..... . . ••.. ... . ...... 
Sabões . •...•..•...•....•.•...... .. ... 
Perfumarias .. ..... ..•••.••..•...•.. .. 
Tabacos fabricados . . .•..•....•. ...•. .. 
Alcool e aguardente .....•• ... ...•.... . 

3.652 toneladas 
106.518 
37.644 n 

64.766 hectolitros 
9.383 toneladas 

43.543 
1.599 

524 
2.026 

156 
238 

U?75 

As principais exportações incidiram sôbre oliaginosas, goma 
arábica, peles, algodão, lâ, sisai, cêra etc. 

Uma parte destas exportações pro,·êm da Mauritânia ou do 
Sudão (goma arábica, algodão, peles, sisai, cêra etc). 

Os interesses do comércio são defendidos por quatro Câma­
ras de Comércio com sede cm São Luiz. Rufisquc, Kaolack e Zi­
guinchor. Em Dakar existe também uma C.imara de Comércio que 
dispõe duma secção agrícola e industrial. 

lll) Bancos - No Senegal têm, sucursai~ ou agências, cinco 
estabelecimentos de crédito: O Banco da Africa Ocidental (38, 
Rue de La Bruyere-P,uis) com sucursal cm Dabar e agências em 
Saint-Louis, Rufisque e Kaolacb. 

O Banco Francês d"Afric,1 (23, Ruc Taitbout Paris) com agên­
cias em Dabar, Saint-Louis Rufisquc e Kaolab. 

O Banco Comercial Africano (52, Rue Latlítte Paris) com 
agências em Dabar, Rufisquc e Kaolacl~. 

O "Crédit Foncicr d 'Alriquc" (99, Ruc Washington Paris). 
O "Crédit Foncier de l'Oucst Africain (30, Boulevard Puied­

·Lagradc-Dallar) com escritório cm Paris no n.o 51 da Rue Anjou. 
IV) Taxas e I mpostos Os principais impostos e taxas co­

brados no Senegal são: os direitos aduaneiros, a contribuição pes­
soal e mobiliária, as prestações, a contribuição p~edial sôbre pro­
priedades constrnidas e n;!o construidas, patentes, licenças. 

A contribulçâo pessoal incide sôbrc todos os habitantes 
franceses e estrangeiros e varía, conforme as regiões, de 8 a 15 
francos. 

As prestações sâo devidas por todo o homem valido dos 
16 aos 50 anos e por todos os automÓV'eis ou tractores em ser viço. 

O número de dias de prestação é fixado cm 4 por ano para 
os homens e veículos automóveis. A taxa diária de resgate é de 5 
francos por homem e por dia, de 15 francos por camion ou ca­
mionctte. 

V) Organização adm inistrat i va- A oolónia é governada 
por um ''Licutcnant Gouvcrncur,. subordinado ao governador ge­
ral da A. O. F., assistido por um secretário geral e um conselho 
privado com funções meramente consultivas. Uma assembleia com 
poderes deliberativos. o Conselho Colon.ial, substituiu o Conselho 
Geral suprimido cm Dezembro de 1920. E composto por 44 mem­
bros; dos quais 26 eleitos pelos cidadãos franceses que habitam na 
colónia e tS chefes indígenas clciios pela assembleia dos chefes de 
pro,·íncia e de cantão. 

O Senegal é representado no parlamento francês por um 
deputado. 

Agravamento de direitos 

O Govêrno da Uniiío Sul-Africana decretou cm data de 
29 de Outubro de 193t, um direito suplementar de 5 ° o sôbre to­
das as mercadorias importadJs e a concessão dum prémio de ex­
portação de tO º/o para os produtos agrícolas. 
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Mercados a prazo de caoutchonc 
em Anvers 

A 4 de Janeiro de 1932, abriu-se cm Antuérpia um •mercado 
para a compra e venda, a prazo de caoutchouc., cujas condições 
estabelecidas pela Câmara arbitral e de conciliaçâo sôbre caout­
chouc, serão en\"iadas aos interessados que as desejarem. 

As operações são registadas na secçâo de liquidaçâo criada 
no Banco da Uniâo Financeira de Antuérpia cujo capital de 
100.000:000 de francos garantirá o bom êxito das operações. 

As características do mercado a prazo serâo as seguintes: 
t) Tipo- O lip0 único escolhido é o Standart Ribbed Smoked 

Sheet ou fôlhas fumadas delgadas com exclusão de qualquer ou­
tro tipo. 

2) Vistorias Os peritos dcsignados pela Câmara Arbitral de­
cidirão se o lote deve ser admitido ou recusado. 

3) Quantidades- A unidade de transacção ou de contrato 
será de um pêso líquido de cêrca de 3.000 l?g., entre um máximo 
de 3. 150 e um mínimo de 2.850 bg. 

4) Cotações - Expressas cm francos belgas por cada l?g. 
(t fr.= 1 :. do belga) com um mínimo de tlutuaçâo de ir. 0,10 por 
quilograma. 

5) Prazo- Os negócios poderão ser tratados a nove meses 
compreendendo o mês da compra. 

6) Depósito- Para cada opcraçiio de compra ou >cnda de­
verá o contratante fornecer à sccçâo de liquidação ou depósito 
igual a to °lo do valor do coi1trato, com o mínimo de 3000 i rs. 

7) Margem-Por cada tlutuaçiio de O, bg. 10 cm desfavor do 
con tratante deverá êstc depositar margens na secção de liquidaçâo 
que cubram essa tlutuaçâo. 

S) Comissionários As operações podcriio ser feitas por inter­
médio de uma casa de comissões estabelecida na praça de Antuér­
pia e sancionadas pela Câmara Arbitral e pela secçâo da liquida­
ção. Os operadores estrangeiros devem p0is passar por interme­
diários estabelecidos na praça de Antuérpia, mediante uma 
Comissão. 

9) Corretores - As operações tratadas pelo comissionário são 
inscritas na secçiio pelos corretores mediante uma corretagem de 
s • o o (mínimo 125 gr.). O comissionário só tem como contra-par­
tida a secção de liquidaçâo. 

to) Armazenagem- As entregas do caoutchonc no mercado 
a prazo só se podem lazer cm Antuérpia nos armazcns admitidos 
pela secção da liquidação. 

Outras disp0sições de detalhe são tratadas no regulamento. 
O fim da Câmara Arbitral é o de criar um mercado são, com 

garantias sérias e bastante malcá,,el e barato para atrair uma parte 
da clientela operando actualmcntc nos mercados de Londres, 
KO\-a-Yorb, Amstcrdão, liamburgo etc., onde as despesas de ma­
nutenção, armazenagem e corrctagcrn são, bastas vezes, muito 
elevadas. 

Protecção ao al godão 

O sr. Ministro 'das Colónias vai publicar dcnlro de breves 
dias um importantíssimo decreto tcndcnlc a protcqcr e fomentar a 
cultura do algodâo em Angola, Guiné e Moçambique. 

Por êssc decreto é criado um prémio de exportação e esta­
belecidas importantes disposições para promover o fomento da 
cultura algodoeira. 

Aumento de tarifas de Caminho de Ferro 

Nalgumas linhas da A. O. F. o preço de transporte das olea­
ginosas e do óleo de palma foi aumentado de lrs. 22.50 para 
frs. 26.25 e de frs. 25 para frs. 27.50. 

llllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllll 

Congx>essos Económicos 
nas Colónias 

Por ocas1ao da \"iagcm do sr. dr. Armindo Monteiro às co­
lónias realizar-se-hão cm Luanda e Lourenço Marques Congressos 
económicos tendentes a realizar uma política de solidariedade 
económica entre a Mclrópolc e as Colónias e feiras de amostras 
de produtos portugueses. 
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PoPtugal MilitaP 
Compêndio da História Militar e Naval de Portugal 

por Carlos Selvagem 

Em edição da Imprensa Nacional de Lisboa saíu há poucos 
dias êste novo lh1ro de Carlos Selvagem - um grosso ,1olume de 
cêrca de 700 páginas. 

Não é um acontecimento banal o aparecimento dêstc lh1ro que 
merece nesta revista uma referência muito especial: "Portugal Mili­
tar n contém a primeira compcndiação séria e valiosa da nossa his­
t6ria militar nas Cot6nias. 

Carlos Selvagem não era um nome anodino na nossa terra 
nem é êstc livro q\le o vai tornar conhecido. Ocupando já um lugar 
inconfundível na dramaturgia, no romance-nas letras enfim- vem 
agora revelar qualidades novas que definitivamente o impõem. 

"Portugal Militar"-êsse volumoso compêndio de hist6ria ­
é bem o livro didático de que as nossas escolas militares careciam . 
e é também o mais belo livro de história portuguesa escrito nos 
últimos cincoenta anos. Sério, honesto, escrupulosíssimo na sua 
essência científica, contém ainda todo o brilho literário e toda a 
beleza que são caracteres seguros e provados do talento de Carlos 
Sclva~~m. 

É um livro onde se aprende e é, ao mesmo tempo, um livro 
que se lê sem fadiga - podemos mesmo dizer-com intenso prazer. 

Se Carlos Selvagem não fôsse o homem que teve que exilar­
-se. para poder fazer a vida de acção e inteligência que era indis­
pensável ao seu temperamento, se fôsse um dêsses mercieiros de 
literatura que cscabicham em segredos de alcova os assuntos das 
suas novelas, se fôsse um acomodatício ou um sócio dos clubs lite­
rários do Chiado com lâmpada acesa nos órgãos da Imprensa -
êste livro teria sido já assinalado por todos os jornais portugue­
ses-por todo o pensamento português - como obra que há de 
ficar e que é do interêssc do país vulgarizar. 

E desta vez seriam justos os adjectivos da Imprensa. Mas não. 
Carlos Seh•agem deu ao seu livro o melhor do seu talento e três 
anos dedicadíssimos de trabalho e de inteligência; fez uma obra de 
são patriotismo, de talento e de escrúpulo- mas não andou pelos 
jornais a mendigar adjectivos, nem pelo Chiado a forjar compa­
dres, nem pela política a arranjar padrinhos. Entrou na liça, êle só, 
com as suas armas e as suas obras. E a Imprensa cala-se como se 
fôsse apenas mais um número do "Borda d' Agua,, que tivesse sido 
publicado. 

Seja assim - se assim tem que ser. 
Mas não o será para nós que durante três anos, quási dia a 

dia, fomos espectadores do seu trabalho, da dedicação e do entu­
siasmo que lhe consagrou, do magnífico estendal de qualidades 
que pôs em jôgo para que o "Portugal Militar,, viesse a ser o livro 
que de facto é: a primeira História Militar de Portugal capaz de 
entrar no coração e na cabeça da mocidade portugucs.1. 

E não é a amizade que nos liga ao autor que impedirá de 
apreciarmos objectivamcnte a sua obra. Dessa amizade apenas re­
sulta que é mais vivo, mais profundo, o sentimento da revolta e de 
tristeza perante uma Imprensa que diàriamcnte enche colunas com 
a biografia de ladrões e assassinos e que ainda não teve espaço 
para se referir a um livro que, a-pesar-de' tudo, há de ficar entre 
as obras sólidas desta época.de tão escassa fertilidade. 

E para que uma injustiça completa se não cometa - mais uma 
como tantas que levaram Carlos Selvagem a desistir da posição 
que na Metrópole por direito próprio devia ocupar - ousamos cha­
mar a atenção dos srs. Ministros da Guerra, da Marinha e das 
Colónias para esta obra que foi levada a cabo por encargo do 
Estado e na qual o autor realizou trabalho invulgar que bem me­
rece, pelo menos, a manifestação imediata de aprêço e louvor que 
é de bom senso e bom govêrno conceder aos que bem servem. 

li. G. 

llllllfllllllflllllllfllllllllllllllllllflllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllll 

LivPos e publicações 
Exposição Colonial de Paris, colecção de brocfiuras de 

propaganda colonial editadas pelo Comissariado da Exposição. 
i:~ecebemos do Comissariado da Exposição de Paris, a magní­

fica colecção de monografias que êste organismo editou com des­
tino ao certamen de Vincennes: 

Angola - Monografia. 
Colecção de legislação- Bases orgânicas da Administração 
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Colonial, o Acto Colonial, Cartas orgânicas das Colónias, Código 
de ,Trabalho Indígena, Organização Militar do Govêrno Geral 
da lndiil. 

Catálogos oficiais da representação portuguesa. 
Colecção de Monografias de M~ambique. 
Colecção de Monografias das Colónias Portuguesas. 
Colecção de brocfiuras· sôbre os produtos da Colónia de Mo­

çambique. 
Planisfédo com a rota das viagens maríftinas dos portugueses. 
Quadros estatfsticos dos principais produtos de expodação 

de Angola. · 
Todos se recordilm do triunfo que constituíu a parte doeu· 

mentária da nossa representação. Nenhum país com representação 
cm Vinccnncs fez um esfôrço tão notá,•ef e bem organizado como 
Portugal, sob o ponto de vista da documentação. · 

Agradecemos. 

PoPtugal-MilitaP 
Compêndio de História Militar 

e Naval de Portugal 

POR 

CARLOS SELVAGEM 

G último hino do ilustre escritor e colonial 
G primeiro compêndio de dtistória 
:Militar que refere as nossas 
campanhas coloniais dos Séculos 
XIX e XX. Uma obra prima de 

dfistória e de .2iteratura 

Á VENDA EM TODAS AS LIVRARIAS 

COMPANH IA PORTUGUESA DE TABACOS 
SOCIEDADE ANÓNIMA DE RESPONSABILIDADE LIMITADA 

Capital realizado: Esc. ouro 2.000.002$50 
(Llbt•as este1•llnas 444.445) 

Nos termos do § úotco do art. 179.0 do Có:llto Comercial e por ordem do Ex.0110 

Sr. Vice· Presidente da Mesa, é convocada a Asstmblta Geral Ordinár1a desta Companhia 
J>ara reüoir no dia 29 do corrente, pelas 14 1/t horas. na sala da sedt da Companhia dos 
Tabacos de Porlutal, Avenida da Liberdade. 16, 1.• , .. liru·de: 

1.0 Dlscullr • votar o 8alaoço. Cont•s e Relatório do .Conselho de Administração 
e o Parecer do Conselho Fiscal, rel•llvos ao ano de 1931: 

2.0 Proceder à eleição do Presidente da Mesa da Assemblea Geral. 
Esta Assemblea coml>Õt·se dos Accionistas de 200 (,u mais acções nominativas, 

lnscrllas nos retislos da Companhl• IS dias aoles da reüoião e dos Accionistas de 200 
ou mais acçõei ao portador Que as bouverew deJ>osllado para êsse efeilo, com JS dias de 
anlecedêocta, pelo menos. 

O deP<Ssllo tsoedal para esta Assemblea, que termina em 14 do corrtofe íocluslvé, 
é reallzávol nas Caixas dos setuinles t<labeleclmenlos: 

Em Llsboa-A•onlda do Llberd•de, 20 
No Parto - Banco Allanç• 
Em Paris l Comptoir lfallo~al d'Estomple do Paris 

(Banque de l'Uruon Parisle.ane 
Os srs. Accionistas habilitados a tomar parte na dila Assemblea podem fater·se 

representar Por mandatários q_ue de-la façam parte, mediante procuraçlo partlcular ou 
simples caria dirltlda ao Presidente da ~lesa da Assomblea Geral. 

A entre.ta destas procurações ou e.artas deverá ser feHa até à véspera do dia 
d• reünlão. 

Lisboa, 7 de Março de 1932. 
O t.0 Secretário da Mesa 

la) Fer11a11do Emygdio da Silva. 
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ESTATÍSTICA 
lndices-Números das cotações dos géneros coloniais 

-
1 1931 1932 

1914 1929 

1 

1930 
OESIGNAÇÃO - lndl~~mfdlo ladk;mfdlo Jalho 

l 
ladl<o·mUlo Ja.ndro Jantlro 

LISBOA (<Idade) 100 2.630 1. 726 1.302 1.102 1.465 

-
Do Boletim Mensal da Direcção Geral de Estatística. 

Situação dos Bancos Coloniais com sede em Lisboa, em 31 de Dezembro de 1931 
(Valores em escudos) 

ACTIVO . PASSIVO 

BANCOS 
CAIXA 

Letras desconladas 

1 
sôbre o Ptb Letras Oepósllos 0."6sllos 

Dhlbelro em Oepósllos noutros e tran.sfer~aclas a receber 1 ordem apruo 
cofre bancos 

Banco de Angola (Séde) •...•• 73.426 21.331. 797 12.879•832 - 12.216.623 
1 

2.602.309 
Banco do Comércio e Ultrasnar. 579.059 195.852 1.101.323 3.138.884 1.441.005 2.668.904 
Banco N. Ultramaiino (Séde) •. 1. 688.222 3.842.989 62.302.996 86 . 015 .639 32.312.092 

1 
53.189.690 

Do Boletim Mensal da Direcção Geral de Estatística. 

Cotações dos produtos Coloniais na praça de Lisboa· no mês de Fevereiro de 1932 

Em 10 de F't•t reiro 

MERCADORIAS 

Compra Venda 

Cacau de S •• Tomé fíno ..••. . .••.••• • . ••• - -
Café Cazengo .....•.•• • •••••..••.•...•• 74$00 82$00 
Milho Luanda e Benguela •. . •. , ..•• . .••.• $64 -
Milho da Beira no eslado ... . .. .• ••.•.•.• $70 -
Algodão Angola •••••.••••• • •••..•.•. • . 6$20 -
Coconote Angola ..•••.•••.•• • ..•...• • • • 18$00 -
Coconote S. Tomé. ............ ··· ···· 19$00 -
Oleo de palma Zaire •..•••••••••• , •••••• 22$00 -
Oleo de pai.na S. Tomé •.••••..••...••.• 25$00 --
Copra S. Tomé •.••.•.•••••••.••••. · : •• 20$00 -
Gergelim ... .................... .. ... 19$00 -
Rícino S. Tomé •....••••.•.••••..• 16$00 -
Cera Angola .•••••••••• . .••..•••.••.•• 8$40 8$40 
Couros secos Angola ••..••.••.••••••••.. 8$00 -
Café Novo Redondo . .....•••••••..•..••. - -
Café S. Tomé, adbíca •.••.••.•••..•••.. - -
Caf~ Ambriz •••••.••••••.••••.••.....• - 95~00 
Trigo Benf uela ....•.•...••..••. . ••• • •• - -

A. Ferreíra 
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Em 20 dt Fevtrdro Em 29 de Fe•ertlro :l .., . 
1 

:;! 
a 

Compra Venda Compra V toda :> 

42$00 45$00 - 41$50 15 q. 
73$00 80$00 - 83$00 » 

- $66 - $68 1 quilo 
$70 - $85 - » 

6$20 - 6$30 - >> 
18$00 - 21$50 - 15 q. 
19$00 - 22!50 - » 
22$00 - - - » 
25$00 - 33$00 - » 
20$00 - 23$50 - :t 

19$00 - -- - » 
16$00 - 17$00 - • - 9$30 8i6o 9$00 1 quilo 

- - - - . 
- 95100 - - 15 q. 

- - - 200$00 -
75$00 93$00 - 85$00 15 q. 

- - - - -

E X I J Ã ao seu fornecedor a marca A. 

FERREIRA nas tintas de escrever, colas e 

lacres, ficando certo, assim, de receber pro~ 

dutos de primeira qualidade. 
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Reexportação e trânsito de mercadorias das Colónias portuguesas, por Lisboa em 1931 

MERCADORIAS 

Reexportação : 
Cacau . .. ..•. .••.•..... • •...•.•.•....•....• .....•..•. .. 
Café •... . ..•..•.......•...•..••.•. . ..••..•....•..•.... 
Cêra ••.••.....•..•..••...•.•.....••.•.••..•.••...•..•. 
Outras n1ercadorias . ...... . ................... .. . , .... . . . 

Total .• ..•......••.•. .•.• ...•. •.. .... . . .... 

Trânsito internacional: 
Cacau ..•..............•.•.••..••• .•. ••. . ....•....•..• . 
Café ...•.....•. : ............ . • • . ....• ••...••• .•.•• .•.. 
Cêra .......•..•....•...•..•.....••........... · •..... •. 
Óleos de palma e c3co . .• ..•.. .... ...• ..•.• .. .•.........•. 
Outras n1ercadorias ..................... .. .. ...• ....... , . , 

Total ••.•••...•.•••..•..•...•...••.•••.••.. 

QUANTIDADES EM QUILOGRAMAS 

1?31 
Janeiro 

1.252,827 
907. 368 

4.113 
77. 680 

2. 241. 988 

41.839 
403. 163 

36.062 
2 168 

119.039 
602.271 

1932 
Janeiro 

482.589 
2.136 

39.271 
51.477 

--575.473 

45. 811 
27.508 

100.862 
- 174.lBt 

1 

VALOR EM ESCUDOS 

1931 
Janeiro 

3.452.280$00 
J.690.833$00 

36.297$00 
270.729$00 

6.450.139$00 

113.884$00 
1.337.929$00 

322.700$00 
5.724$00 

642.300$00 
2.422.537$00 

1932 
Janeiro 

1.297.460$00 
7.642$00 

323.295$00 
149.342$00 

Ll77. 739$0Õ 

174.000$00 
248.500$00 

466.400$00 
888.900$00 

Do Boletim Mensai da Direcção Geral da Estatfstica. 

Quantidades em quilogramas de algumas mercadorias importadas e exportadas de e para as Colónias 

portuguesas durante o mês de Janeiro de 1932 

MERCADORIAS 

Importadas das Colónias: 
Arroz ..••.••..•.••.••.. ... ... . •.•.•...••.. . •••.•.••••..•• 
Açúcar., ••......•....• . • ... .••.• •.••.. •. : •••.•.••.•••..•• 
Café . •.•.....••..• . •••. . .••....•••...••.••••...••.• . ...• 

·Trigo em grão •......... • .....• ••.•..• . . . , •. ', . •.........•..• 
Peles em bruto • .•••••..••........•••• . .••. •. •• .•••••••..••. 
Algodão em caroço, rama ou cardado ••••.•.•..••••.•..••••.•••• 
Sementes oleaginosas •..•. , •.••.•.••.• .. •...• . • ..••....•...•• 
Milho (1) .•. •..•.••. ...•••••••• ..•.• ..••.• •.••.••••.••. .•• 

Exportadas para as C~lónias: 

.. 

Vinhos do Parto (decalitros) .••••..•.....•••....•..•...•...• . 
» comuns tintos (decalitros) .•. . .•.....••......• .. .•••••• 
» » brancos (decalitros) •.••••••.••..••...••...••••. 
» licorosos .... .. .. ...............••.................. 

Conservas de vegetais .•.•.•• .. •••.....•...•... . ...•..•. •••• • 
Sardinhas em salmoura .....••••••.. . •••..••• , ...•.... , , •..• , 
Conservas de sardinha ••. , •••....•••.•.•.•.•• . • •..•••••.••..• 
Conservas de peixe .......... . .......... . . . .. ............... . 
Cortiça em rolhas .•.•....•••••...••••.•.••..••.. , ... , .••• , • 

Antola Cabo Verde 

5.400 
798.748 
141.706 2.356 
243.999 

428 
16.396 

115.578 308.056 

245 
33. 073 648 

5.581 36 
399 8 

9.200 
161 

4.990 25 
494 

12 

Guiné Moçambique S. Tomé lndia, Macau 
e Prrncipe e Timor · 

4 13.878 
4 760.261 
2 19.419 9 

17 . 387 

61.465 
14. 5431 
19.000 89.476 

. 

5J 9 
1.523 32.5341 2.912 1.674 

509 31. 160 439 120 
2 85 li 350 

835 13.011, 480 1.284 
174 87 60 

18.708 404 339 
617 85 

26 641 

(t) Importaram-se de tôdas as col6nias (especialmente de Angola) 38. 369.352 quiloj!ramas, no ulor de 19.713,639$00 escudos. 

Do Boletim da D. G. E. 
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PORTIJGA~ 
co- ~0~1&~ 

li 11111 111 1 1111 1111 111 1 1111 1111 111 1 1111 111 1 Ili li 

A •e..-•s•e11 c:olon•e11l po••usuese11 
de 1111te11•0• •••e11se1111t e expe11nsão 
e e11 que d;spÕe de 1111telLo• 

c:ole11bo•e11~ão 
Ili llll l 1111111111 1111111111 11111 11111111111111 11111 1 11111111 

1111 111 1 111111111111111 1111 11 1111 1111 11111 1 11 111 1111 11111 11 11 -REDA..CÇA..O: 

Dua da Conc:eic:ao~ 35~ i. º ., 
Ili 1111 1111 1111111111 1111 1111 11 11111111 Ili Ili Ili li 

Pe11•e11 se• e11sslne11nf:e de11 ''Po•f:use11l Colonle11l~~ 
be11sf:e11 en..-le11• u11n slmnaples 
bllhef:e posf:e11l à Rede11c:~Sio 

11111111 IJ S E 111111111111111111111111111111111111 

NA PINTURA 

DA SUA CASA 

Pois é a melhor 

pintura a água 

li 

Mário Costa & C.ª, L.dª 

PORTUGAL COLONIAL 

RUA DO ALMADA, 30, 1.0 

- - - :PORTO:- - -

1 1~1 
Otto~~•aflca 
1.. -• 11111 -• ... d .. 

T ... b .. lhos •9pos•áfmcos 

e11111 •odos os sêne•o• 

Tel e fo .. e ~3775 

111111111111 



Con11panLla do. 
Sul de Ãn~ola 

$ociedade Anónima de Responsabilidade 
Limitada, com o Capital 

Autorízado- Esc. 10.000.000$00 

Subscrito - Esc. 6.000.000$00 

SEDE SOCIAL 

Lisboa-R. Vítor Cordon, 12-1.º 
Tele!. 2 4174 - End. Tel SULANGOLA 

SEDE EM ÁFRICA 

MOSSAMEDES-Áfríca Ocidental 

EXPLORAÇÕES 

PESCA-Baía das Moscas, Mos­
sâmedes-Praía Amélia, Pôrto 

Alexandre 

Fabrico de Conservas, Farinfias e Óleos de 
Peixe, Pasta A:wtada - Fábrica AFRICANA 

- Mossâmedes 

AGRICULTURA E CRIAÇÃO DE GADO 

Mossâmedes, Giraul, S. Nicolau, 
S. João do Sul, Careca e Pinda 

Con11panLla de 
lftossân11edes 

$ociedade Anónima de Responsabilidade 
Limitada, com o Capital 

Autorízado- Esc. 20.000.000$00 

Subscrito - Esc. 13.995.000$00 

SEDE SOCIAL 

Lisboa- R. Vítor Cordon, 12-t.º 
Telefone: 2 4174 

SEDE DO COMITE FINANCEIRO 

na Banque des Intcrets Françaís 
23, Rue Louis lc Grand - PARIS 

SEDE EM ÁPRICA 

SÁ DA BANDEIRA- (Lubango) 

Criação e Comércio de qa­
dos - Explorações agrícolas 
- Instalações no Lubango, 
Tcliipa, Ediva, Palanca, Culue-

que e Tcfiififo 

~~nrnnnf rnMfft[lftl o~ ftM~Rll, UMnnon [ ~ M ~ n H H l A A 6R1( ~ l A ~A~ H [V [ ~ ·-··-··-··-··-··-··-··-··-··-· 
Sede 

LISBOA 

Delegação 

LUANDA 

R. do Ouro, 101, 2.º E. 
R. f arínha Leitão (Boogo) 

Caixa Postal, 94 

Endereço Telegráfico 

$CAL-Luanda 

Endereço Telegráfico 

SOAMBRIZ • 

Comissões 

Consignações 

Importação 

Exportação 

Agentes gerais em Ango la da 

Empreza de Cimentos de Leiria 

Cimento LIZ 

Companhia de Seguros Comércio e Indústria 

Ramo VIDA 

li 

111 11111 1111 1 1111 11 11111 11111111 1 1111111111 11111 111111111 1 11111 1111 1 1111111111 11111 1111111111 .11111111 

Sede: Rua do Comércio, 7 , 2.0 - LISBOA 

E nd. T e lg. P ONTAFIGO T elef. 23959 

Exploração das suas propriedades 

aqrícolas em S. Tomé, Pontafígo 

• • • • • e Generosa • • • • • 

PI'oductos : 

Cacau, Café, Coconote, Copra, 

• Rícino e Oleo de Palma • 

PORTUGAL COLONIAL 
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Carreiras regulares entre Lisboa 
e todos os portos da Africa 

Ocidental e Oriental Portuguesa 

CARREIRAS REGULARES ENTRE 
TODOS OS PORTOS 

DA PROVINCIA 

SERVIÇO SEMANAL ENTRE LOURENÇO 
MARQUES E INHAMBANE fl~ SERVIÇO 
QUINZENAL ENTRE LOURENÇO MARQUES 
E MOCIMBOA DA PRAIA, COM ESCALAS 
POR INI IAMBANE, BEIRA, CI llNDE, PEBANE, 
QUELIMANE, ANGOCHE, MOÇAMBIQUE, 

PORTO AMELIA, IBO E PALMA 

AGENCIA EM INHAMBANE-Nogueira, Limitada 
T e legra mas "JOCARFINO" 

Caixa Posta l n.0 32 

c _,01.ao •QU O•• d• A • f• lto P U r'O 

PARA IODOS OS IHAHUHOS 0[ IMP[HM[AOIUSA~ÃO 
Aevo •tlmo n to de •upcrncroa m o te11ooa 

C o n a.tru o o õce de Pav lmo ntoa El••tldoa 
Pro t ecoao do . f o rro ondulado 

F>lr"lturea proteetore a n.ov••• 

--====>+"===-

S11-stema DeYll/Jiss 
de Pintura por Aspersão 

tNeTA'"-AC0Ca Ol!C PIN TURA Á Jlil'laTO'"-A P'AA.A 

Auto moveis 
Cons tr-ucçõe$ 

N avios 
Peles de couro 

· P ar-a q ualquer- fi m 

.-edlr folhe to • d eacrlptlvo• • o• 

D l• t,.lbutaor•• i 

6ETl1ENCOURT BROS .• LTO 
,., .. ,,,. ,....,,:S\ia'ffl 

Praça do Município, 13 
~t••C:-A 

AG11•C1A oo NOtinc: SO R 1 A. l,...~ 

Rua ferreira 6Dfges, 9 
.-o .. TO 

Venancio Guimarães & C.ª 
Lubango 

Filiais em Mossâmedes, Humpata e Humbe 
Escritório em LISBOA - R . d e S. Juliclo , 2 3 , 1.º 

ENOCR~ÇO TCLEGRÁFICO : VOUGA 

COMÉRCIO ÇJERAL, AGRICUL­
TURA, PECUARIA E INDUSTRIA 

$ócios-9erentes da EMPRE$A CA!iOLO, L.DA 
(Fornos de cal e moagem de cereais) 

Agricultores no BENTIABA 
(ra~enda Algodoeira da PUPA) 

Exportadores de gado bovino e peixe sêco 

REPRESENTANTES NOS DISTRITOS DA I llHLA E DE 
MossAMEDES DE : 

V acuum Oi! • Companrr 
Fábrica de Tabacos Ultramarina 
Automóveis e camíons «FORD» 

Máquinas de escrever «REMINGTON> 

REPRESEXTAXTES :\O DISTRITO DA HUIL.\ DE: 

Burrell & C.0 

Companhia de Seguros «TAGUS» 
Lotarias de Angola 

Á venda em todas as farmacias 
De poslt4r ios p ara Port ug a l e C olónias: 

f\NTÓNIO SERRA, LIMITADA 
CAMPO DOS 1\\Alff!HES DA PÁTRIA, 96 

Caixa Postal N.0 t-1:! LISBOA 



~~~ 
Colllpanhia Nacional 1 

de Navegação 1 
Serviço regular entre a metrópole, África Ocidental ~ 

~i e Oriental, Brasil, norte da Europa e Mediterrâneo ! 
~ FROTA DA COMPANHIA 1 
1 Paquetes Ton. 

~~ NY ASSA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 000 Jt 
1 ANGOLA ... .. .......... . .... ........ .. .. 8.300 ((~ 

QUANZA. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 . 500 ~ 
LOURENÇO MARQUES. . ... .. . ... . . .. .... 6.400 ~ 

MOÇAMBIQUE... . . . .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 ooo \' 
PEDRO GOMES. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5. 500 fü 
ÁFRICA . . . . ... . ~ . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5. 500 ({f 

V apores de cabotagem 
LUABO . ...... ... .... . . .. ....... . .... . 
ClllNDE ........ ... .. . .... · . . .... . ...... . 
IBO ...... ...... . . . . ........ . . ....... . 
AMBRÍS . ... . ..... ................... . 
SAVE .. .. . .. . .. . .. . .... . ..... .. ..... . 

V apores de carga 
CUBANGO . .. . . .... ... . . .... . ....... . . . 
S. TOMÉ .. . .. . ........ . .... . . .. . .. . . . . . 
CAJ)O VERDE . . ... . . . .. . .. . . . . . .. . .. . . . . 

·CONGO . .. .. . . . . ..... . . . ... . .. ......... . 

Rebocadores 

1. 385 
1.382 

884 
858 
765 

8.300 
6.350 
6 . 200 
5.000 

EM L/$BOA: - BEIRA 1.º e INCOMATI. 
EM ÁFR!CA: - TEJO, S. TOMÉ, CUIO 

QUANZA. 
e !Jasolinu 

B ate lões 

M 

~i 
{(f 
«t 
<\t 

~ 
1 
l 
~ 

~ 
({f 
«t 

20 em serviço em Lisboa e África. fif 

~ L ISBOÃ : Séde, R . do Comércio, 85 ~t 
1 PORTO: Sucursal, R. da Nova Ã Jfandega, 22 ~i 
~~~~~ª~~--~~~~ 
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